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ESTADO DO espírito SANTO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS f 10212/2014

20?aeoProcuradoria da Contas
Gabínate do Procurador Luís Henrique Anastácio da Silva

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

O MINISTÉRIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO,

representado pelo Procurador infra assinado, no exercício do poder-dever constitucional e 

legal, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento no art. 127 da 

Constituição dâ República c/c art, 99, § 1®, inciso VI, da Lei Complementar n *621/12, 

oferecer

M.- REPRESENTAÇÃO
. com pedido de provimento liminar cautelar 

inaudita attera parte

Em face de FÁeio Ney D>uviasceno, Secretário de Estado dos Transportes 

e Obras Públicas-SETOP e JOÃo ViCTOR DE FREITAS Espindula, Presidente da 

CPL/08RAS, em razáo de graves ilegalidades perpetradas no procedimento de licitação 

na modalidade Concorrência Pública n. 009/20014, conduzido pela Secretaria Estadual de 

Transporte e Obras Públicas, ‘^objetivando concessão do serviço púbtico de transporte 

hidroviério metropo/ifano de passageiros, ençf/o6ando em seu escopo todas as 

viagens hidroviàrias de interesse metropolitano com origem e destino na Região da 

Qrande Vitória, tendo como dei/mitador o estuário da Baía da Grande Vitória, 

consonância com a expectativa de atender a demanda pela imp/antação de 

sistema multímodal integrado de transporte, nos termos previstos no Anexo XX - 

Minuta do Contrato”, a ser julgada pelo critério de menor valor da contra prestação

em

um
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pecuniária a ser paga peía Administração Pública; o qual se desenvolverá em-3 (très) fases 

progressivas, envolvendo as seguintes etapas

(i) Fase I, com a execução da infraestrutura e operação dos serviços públicos de 

transporte hidroviário de passageiros, compreendendo os serviços de projeção, 
construção, operação, gestão, conservação e manutenção da infraestrutura a ser 

desenvolvida na Região Metropolitana da Grande Vitória, englobando a eventual 

necessidade de expansão da referida infraestrutura, incluindo a construção do 

conjunto de Estações, Platafonnas Flutuantes, Centro de Controle 

Operacional e o Estaleiro para Reparo e Manutenção das embarcações, 

necessário ao desenvolvimento da Operação Comercial da Linha Marlim Azul, 

que atenderá aos trechos (a) Prainha - Praça do Papa - Centro de Vitória e (b) 
Argolas - Centro de Vitória - Porto Santana:

(ií) Fase II, a qual compreende a ampliação dos trechos atendidos pelo serviço 

de transporte concedido, condicionada à superveniente emissão de nova Ordem 

de Serviço pelo Poder Concedente, da Linha Badejo, que atenderá ao trecho 

Centro • Argolas • Rodoviária • Porto Santana - Santo Antônio, contemplando, 

ainda, serviços de projeção, construção, operação, gestão, conservação, 

manutenção e eventual expansão da infraestrutura a ser desenvolvida para 

atender o novo trecho ampliado, incluindo a construção do conjunto de 

Estações, Plataformas Flutuantes, e aquisição de embarcações adicionais, 

necessários à Operação Comercial e gestão da Linha Badejo;

(lii) Fase III, a qual compreende a ampliação dos trechos atendidos pelo serviço 

de transporte concedido, condicionada à superveniente emissão de nova Ordem 

de Serviço pelo Poder Concedente, da Linha Peroá, que atenderá ao trecho 

Prainha - Praça do Papa - Glória - Dom Bosco - Centro, contemplando, ainda, 

serviços de projeção, construção, operação, gestão, conservação, manutenção e 

eventual expansão da infraestrutura a ser desenvolvida para atender o novo 

trecho ampliado, incluindo a construção do conjunto de Estações, Plataformas 

Flutuantes, e aquisição de embarcações adicionais, metropofitano necessários 

à Operação Comercial e gestão da Linha Peroá.
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1 - DOS FATOS

A Sscretaria de Estado dos Transportes e Obras PCiblIcas-SETOP, por 
Intermédio da Comissão Permanente de Licitação, deflagrou a Concorrência Pública n.° 

009/2014 - Concessão Administrativa para a Prestação dos Serviços de Transporte 

Hidroviário de Passageiros na Região Metropolitana da Grande Vitória, cuja cópia segue 

anexa a esta representação.

O certame terá como data de abertura o dia 03/11/2014, às 14!Q0hrs
regido pela Lei n, 6.666/1993, pela Lei n.J 1.079/20Q4, bem como pelas demais normas 

pertinentes e condições estabelecidas no Edital. m PROCN® 10212/2014
a Fl.: 3 fmâ Sauu

202b-

Vale enfatizar que consta na PARTE III - DO OBJETO do instrumento edítalicio, 
itens 2 e 3 0 que se segue:

2. Valor Estimado do Contrato ds Concessão

2.1. O Valor Estimado do Contrato da Concessão pelo prazo de 20 (vinte) anos é de 

R$ 1,409.965.397.70 (um bilhão. Quatrocentos e nove milhões, 

novecentos e sessenta e cinco mil, trezentos e noventa e sete reais e

setenta centavos), correspondente ao somatório dos valores nominais do Aporte e 

da projeção da Contraprestação Pecuniária.

3. Prazo da Concessão

3.1. O prazo de vigência da Concessão é de 20 /vinte) anos, nos termos Oo 

Anexo XX - Minuta do Contrato, contado a partir da data de assinatura do Contrato.

Em uma análise perfunctória do edital, verifica-se que o citado procedimento 

encontra-se eivado de ilegalidade, por ofensa á Lei 8.666/93, á Lei 11.079/04, bem como às 

mais variadas normas de licitação, em especial, àquelas que resguardam a lisura do 

certame, do qual poderá resultar contratação onerosa á administração, conforme 

demonstrado nos tópicos seguintes.
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2 - DOS INDICATIVOS DE IRREGULARIDADES

Relativo ao mérito, há pontos do edital que merecem ser modificados e falhas 

que neoessitam ser supridas.

2.1 - EXIGÊNCIAS EDITALICIAS QUE PERMITEM IDENTIFICAR OS INTERESSADOS 

EM PARTICIPAR DO CERTAME

Verifica-se no procedimento licitatório a existência de cláusulas extremamente 

nocivas ao interesse público, visto que permite se conhecer de antemão as empresas que 

efetivamente participarão do certame, possibilitando, dessa forma, a formação de conluio 

para prévia combinação dos preços; senão vejamos o que consta no item 1 - PREÂMBULO, 

do referido instrumento convocatório:

Os documentos contendo as Garantias de Proposta, os Documentos de 

Habilitação e as Propostas Econômicas serão recebidos até o dia 31 de outubro 

de 2014, às 18hs, conforme o horário oficial de Srasílla/DF, na sede da SETOP.

A abertura das propostas serà realiaada em Sessão Pública a ser conduzida pela 

Comissão Especial de Licitação - CEL, a iniciar-se às lOhOOmín do dia 03 de 
novembro de 2014, na sede da SETOP

Mais adiante, o item PARTE II - DEFINIÇÕES, subitem (xv), verbis'

<xv) Data para Recebimento dos Envelopes: perícÇo compreendido entre as 

09h00min e IShOOmin do dia 31 de outubro de 2014, no qual deverão ser 

entregues, pelas Proponentes, todos os documentos necessários â sua 
participação na Licitação.

Para escancarar, o ctem PARTE V - REGULAMENTAÇÃO DA LICITAÇÃO,

subitem 9:

9. Forma de Apresentação da Documentação e Entrega dos Documentos
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9.1. A Garantia da Proposta, os Documantoa de Habilitação e a Proposta 

Econômica deverão ser entregues na Data para Recebimento doa Envelopes, na 

sede dâ SETOP, pelos represenlânles credenciados das Proponentes (devidamente 

munidos de documento que comprove seus poderes de representação), bem como 

apresentados em 03 (trés) envelopes lacrados, distintos e identificados em sua capa da 

seguinte forma:

(i) ENVELOPE 01 - Garantia da Proposta

EDITAL DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA N^ 09/2014

IRAZÃO SOCIAL DA CONCORRENTE Oü DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO] 

[INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES E LÍDER DO CONSÓRCIO]

[NOME. TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DO RESPONSÁVEL PELA 

LICITAÇÃO)

(íl) ENVELOPE 02 - Documentos de HabíMtaçao

EDITAL DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA N^ 09 / 2014

[RAZÃO SOCIAL DA CONCORRENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO]

[INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES E LÍDER DO CONSÓRCIO]

(NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DO RESPONSÁVEL PELA 
LICITAÇÃO]

(ill) ENVELOPE 03 - Proposta Econômica

EDITAL DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA N^ 09 / 2014
[RAZÃO SOCIAL DA CONCORRENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO]

[INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES E LÍDER DO CONSÓRCIO]

[NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DO RESPONSÁVEL PELA 
LICITAÇÃO)

9.2. Somente serão aceitos envelopes entregues direta e pessoalmente, nâo sendo 

admitidos documentos remetidos pelo correio ou por qualquer outra forma de entrega.

Oportuno registrar que até mesmo para obtenção do edital através do site da 

Secretaria de Eslado dos Transportes e Obras Públicas é necessário o cadastra mento
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prévio do Interessado, momento no qual deverá ser Informado-a-empreea requerente, Nemer-------
Telefone e E-mail.

Ora, as transcrições acima exigem a Identificação do licitante antes da 

abertura do certame, sendo infringido o sigilo da licitação. Assim» o risco de fraude á 

licitação é elevado» visto que havendo identificação dos licitantes antes da fase de 

apresentação das propostas, os mesmos.podefão se comunicar e “acercar" o oreco. 
estabelecendo quem será o vencedor.

Tem-$e que o sigilo das propostas é principio fundamental da licitação e 

corolário dos princípios constitucionais da impessoalidade, da igualdade e da eficiência.

Sobre o princípio da impessoalidade já tratou a ilustre Ministra do Supremo 

Tribunal Federal Cármen Lúcia Antunes Rocha’:

De um lado, o principio da impessoalidade traz o sentido de ausência de rosto do 
administrador, de outro, significa a ausência de nome do administrado.

Assim, as cláusulas aqui tratadas permitem o conhecimento antecipado dos 

licitantes, com violação à impessoalidade do processo, o que torna nulo todo o 

procedimento, em virtude da existência de vicio insanável. A igualdade, por sua vez, é 

rompida, quando um licitante obtém uma informação sobre os demais licitantes que irão 

participar, ajustando entre eles o conteúdo das propostas.

Destarte, é evidente que a maior prejudicada pela conduta desleal e desonesta 

de conchavo entre os participantes é a própria Administração, que irá contratar a altos 

custos, havendo violação aos princípios da competitividade e moralidade, lesando o 

Interesse público.

A exigência prévia de seu recolhimento à data marcada para o recebimento 

remanescente da documentação relativa a essa fase ofende o art, 37, XXI da Constituição 

Federal, bem como os arts. § 1°, inciso l e 43, inciso I da Lei Federal n° 8,666/93 , e aos

/rr o principio constitucional dâ íguítldade. Belo Horizonte: L^. I991, p, 85, apud MOTTA, Carlos Pinto 
Coelho. Eficácia nas licilações c contralos. Delo Horl/xjnte: Del Rey. 1997, p. 69.
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princípios da legalidade e da competitividade, uma vez que permite à-Administraçâo-Pública 

conhecer antecipadamente as empresas interessadas em participar da licitação, 

comprometendo, assim, insofismável mente, a lisura do certame.

Assim vem se manifestando o egrégio TCU sobre o tema:

Abstenha-se de exigir a apresentação de garantia de proposta em data anterior a 

fixada como limite para a entrega da documentação de habilitação econômico- 

financeira, sob pena de infringêncía ao disposto nos arts. 4o, 21. § 2o; 31, inciso 

III: 40, Inciso VI, e43, Inciso I, todos da Lei no 8.666/1993.

Acórdão 2993/2009 Plenário

Por fim, relativamente a exigência de as licitantes apresentarem a comprovação 

de garantia antes da sessão de recebimento e abertura dos envelopes, nâo 

encontra amparo legal e configura ofensa ao principio da moralidade, por 

possibilitar o conhecimento prôvio dos participantes do certame.

Acórdão 2864/2008 Ptenárío (Voto do Ministro Relator)

Também foi identificado no edital da licitação em comento outra Irregularidade, a 

saber exigência da apresentação da garantia de que trata o art. 31 da Lei n® 

8.666/93 até o 3*^ dia útil anterior á data prevista de entrega dos documentos de 
habilitação e proposta de preços (subitem 1.3.1 do Anexo l do edital). Essa 

garantia financeira para a execução da obra é um dos requisitos de habilitação do 

certame e é parte Integrante da documentação relativa à qualificação econômico* 

financeira das licitantes enumerada no citado artigo da Lei n® 8 666/93. Portanto, 

deve acompanhar o restante da documentação relativa à fase de habilitação 

Exigi-la previa mente â data marcada para o recebimento restante da 

documentação relativa a essa fase contraria o art. 43, Inciso I, da Lei n® 

8.666/1993, ê permitiría ã Prefeitura de Embu das Artes conhecer de antemão as 

empresas Interessadas na licitação, o que podería, em certas circunstâncias, 

comprometera lisura do certame, consoante apontou a unidade técnica.
Acórdão 2074/2012 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Abstenha-se de exigir a entrega da garantia de participação, de que trata o art. 31, 

inciso III, da Lei no 8.666/1993, antes da abertura dos envelopes de 

documentação, e nâo fixe condições de participação em certames licitatórios nâo 
previstas na Lei no 8.666/1993

Acórdão 2095/2005 Plenário
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Há, portanto, ofensa à reara do síqMo das propostas, de acordo com o art. 3®, 

§ 3®, da Lei n. 8.666/93 e aos princípios constitucionais da ímpessoatldade, da 

Igualdade e da eficiência, conforme aris. 6^ Inciso I, e 37, 'caput”, da Constituição Federal, 

uma vez que as cláusulas que permitem o conhecimento prematuro dos possíveis 

participantes do procedimento licítatóho sâo ilegais e maculam de nulídade toda a 

contratação.

2.2. DAS DEMAIS IRREGULARIDADES

Por outro lado, encaminhado o procedimento licitatórlo para análise jurídica 

efetuada pela Procuradoria Geral do Estado, esta verificou um cipoal de irregularidades que 

permeiam o certame.

Mais não fosse, causa espanto que o parecer elaborado pela Procuradoria foi de 

[ **análise jurídica emergencíar*. C^a, é teratológico que um edital que ultrapassa a casa 

dos bilhões de reais venha a ser analisado por meio de análise jurídica emergencial. O 

projeto com tal envergadura e disparate financeiro deve ser levado com toda cautela e 

prudência, no ritmo que uma licitação tão complexa, como representa, exige que o Estado 

entre com uma média de 40 fauarentármlíhò^ de real^^^uaT^~^ sendo aue os

gestores futuros ficarão adstritos ao que prescreve o contrato a ser assinado.

Neste contexto, com as vênias de estilo, analisando os documentos que 

compõem esta representação, em especial o edital de concorrência pública e o Parecer da 

PÇaErES, várias foram as irregularidades encontradas pelo órgão jurídico estadual que nâo 

foram modificadas, suprimidas ou acrescentadas, convergindo em máculas que impedem o 

desenvolvimento do certame, senão vejamos:

2.2» Do Proieto Básico - q Termo de Referência

A Lei Geral de Licitações, em seu art. 7*, prevê que as licitações de 

obra © serviços sejam sempre precedidas de projeto básico e projeto 

executivo Insta lembrar que a necessidade de se elaborar um projeto básico
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------- para a realização dos serviços da Administração Pública é aspecto espeo+íico

dê um contexto muito maior, ou seja, a indispensabilidade do prudente, 

eficiente e razoável planejamento das atividades administrativas estatais. O 

art. 7% §2° da Lei 6.666/S3, estabelece que;

Art. 7° As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, â seguinte sequência;

[ 1
§ 2^ As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando;

I > houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível 

para exame dos interessados em participar do processo licitatório; (grifo 

nosso)

II • existir orçamento detalhado em píanilhas que expressem a composição 

de todos os seus custos unitários; (grifo nosso)

III • houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício 

financeiro em curso, de acordo oom o respectivo cronograma;

IV • 0 produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no 

Plano Plurlanual de que trata o art 165 da Constituição Federal, quando for o 
caso.

Entretanto, o art. 124 da Lei Geral de Licitações estabelece que;

Art. 124. Aplícam^se às licitações e aos contratos para permissão ou 

concessão de serviços públicos os dispositivos desta Lei que não 

conflitem com a legislação especifica sobre o assunto. (Redação dada 

pela Lei n^ 8.S83, de 1994)

Parágrafo único. As exigências contidas nos Incisos II a IV do § 2" do art. 

7^ serão dispensadas nas licitações para concessão de serviços com 

execução prévia de obras em que não foram previstos desembolso por 

parle da Administração Pública concedents. (Incluído pela Lei n^ 5.883, 
de 1994) (grifo nosso)

Uma leitura superficial do parágrafo únioo do art. 124 pode levar à falsa 

conclusão de que as licitações para concessões de serviços públicos,
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diferêntemenle dâ regra gerai; nâo precisam -tie prévio planejamento e 

detalhamento Ao contrário do que pode parecer, o planejamento que 

antecede ao certame da concessão de serviço público, mesmo que nâo 

importe em dispéndío direto de recursos públicos - o que nâo é o caso dos 

autos •, é de suma Importância para sua realização e posterior contratação.

Sobre o tema, o Ilustre doutrinador Antônio Carlos Cintra do Amaral esclarece que:

A Interpretação literal desse parágrafo conduziría á conclusão de que 

no caso de licitação para concessão de serviço público bastaria â 

Administração elaborar, previamente â abertura da licitação, um projeto 

básico, que é o regulado pela Lei 8.666/93 em seu art. 6“, IX. Isso, 

mesmo quando se tratasse de Mcitaçâo para a concessão precedida de 

execução de obra pública. Já que o projeto básico refere-se â obra A 
letra da lei é, porém, apenas um ponto de partida para sua 

interpretação. A Administração deve, na etapa de planejamento da 

contratação, adotar alguns procedimentos prévios à licitação, 

indispensáveis à abertura desta. Um desses procedimentos é a 

elaboração de um estudo de viabilidade econômlco-flnanceira da 

concessão, quer esta seja ou nâo precedida de execução de obra 

pública. O eventual interessado na concessão precisa de elementos que lhe 

permitam avaliar a viabilidade do empreendimento Nâo basta à Administração 

abrir a licitação. £ Indispensável atrair a iniciativa privada para o esquema de 

parceria. Para isso é necessário fornecer parâmetros confiáveis, que 

permitam ao interessado emitir um Juízo empresarial quanto à 

viabilidade da concessão ao longo do prazo - necessariamente longo - a 

ser fixado no edital para a prestação do serviço. Em reforço â 

necessidade de estudos preliminares que assegurem a confiabilidade do 

empreendimento, baseada sobre tudo no domínio, pela Administração, 

do esquema proposto ã parceria, cabe citar, ainda o art. 21 da Lei 8.987/ 

1995: '’0s estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e 

despesas ou Investimentos já efetuados, vinculados â concessão, de 

utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a 

sua autorização, estarão á disposição dos interessados, devendo o 

vencedor da licitação ressarcir os dispéndios correspondentes.
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especificados no editar' (AMARAL, Antônio Carlos Cintra do. Concessão de 

Serviço Público. l.ed. Sâo Paulo; Malheiros, 1996.p.49).

Assim, sendo a licitação para concessão de serviço público um 

procedimento formal e, estando a sua dinâmica procedimental detalhadamente 

fixada na Lei de Concessões de Serviço Público e na Lei de Licitações, nâo 

pode a autoridade administrativa, por ocasião da elaboração do edital, deixar de 

observar ou se afastar das prescrições legais mencionadas, prinoipalmente pelo 

caráter predominantemente de ordem pública de tais normas, sob pena de 
nulidade do processo licitatôrio.

A Administração Pública deve de monstra r_ que empregou todo o esforço 

possível para planejar o certame da concessão de serviço público, uma vez 

que a relação jurídica dal decorrente tem longa duração, motivo pelo qual 

erros iniciais na persecuçâo do interesse público podem, no decorrer da 

execução do contraio, resultar em grandes prejuízos. Desta forma, 

recomenda-se que o órgão consulente disponibilize aos interessados todo o 

tipo de estudos, análises e investigações que possam repercutir na 

concessão, fornecendo-os de forma transparente.

O termo "projeto básico" tem sido vinculado a licitações que envolvam 

â realização de obras de engenharia. Contudo, mesmo que não tenha que 

se elaborar um projeto básico de engenharia propriamente dito - o que não 

é o caso dos autos, dado que envolvem serviços de construção do 

conjunto de Estações, Plataformas Flutuantes, Centro de Controle 

Operacional e o Estaleiro para Reparo e Manutenção de embarcações, 

antes do efetivo exercício do serviço de transporte •. a existência da 

documento que faça as suas vezes ê primordial para o sucesso da concessão 

de serviço público em questão, e devem ser demonstrados e anexados aos 

autos, eis aue não identiflauei. em primeira análise, a presença do

proleto executivo das citadas obras preliminares embora constentes

especificações quanto às mesmas no Anexo I do Edital.

De fato, todas as ponderações acima asseveradas pelo probo 

Procurador não foram observados pelos responsáveis.
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A priori, este Procurador, por diversas vezes, tentou acessar o siitu 

dâ SETOP-ES, rto ícone licitações, com vistas a analisar o projeto básico, edital 
e seus anexos. O edital é acessível, mas o restante não. Em contato com a 

SETOP, esta alegou que regula.rizaria o acesso, o. que até o momento não 

ocorreu.

Desse modo, em princípto há inequívoca violação à transparência e 

acessibilidade ao procedimento licítatòrio na sua íntegralidade.

A par disso, determinei à assessoria de gabinete que se dirigisse à 

SETOP, por intermédio de mídia CD/DVD para que gravasse todo o 

procedimento llcItatórío. Gravou-se, contudo, sem o aludido projeto básico. Ora, 
como um pretenso licitante conseguirá fazer sua proposta sem um projelo
básico?

Pois bem.

À revelia do projeto básico, o projeto executivo existente tâo só de 

implantação do sistema da licitação de RS 1.409.965.397,70 (um bilhão, 

quatrocentos e nove milhões, novecentos e sessenta e cinco míl, trezentos e noventa 

e sete reais e setenta centavos) peca por falta de riqueza de detalhes.

Além disso, 0 deficiente projeto executivo da indigitada concorrência apresenta 

omissão em itens que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei Federal n, 
8.666/93, em seu art. 40, § 2^ ( e II e a Lei 11 079/04 reputaram como obrigatórios.

Destarte, não se pode dar continuidade ao procedimento licítatòrio com a 

ausência de requisitos essenciais à composição do preço e à dimensão do empreendimento 

a ser executado, pois são meios de se garantir, por parte da Administração Pública 

Estadual, a contratação mais vantajosa e de zelar pela aplicação regular dos recursos 

públicos.

2.3 » Do Estudo de Viabilidade Econômica e o Orçamento Detalhado
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Em meio ao contexto de planejamento antes mencionado: a fígurs do 

estudo de viabilidade econômica ganha relevância, uma vez que a expectativa 

de ganhos financeiros é mola propulsora dos interessados na concessão de 

serviços públicos. Nâo se deve ter receio em reconhecer que as sociedades 

empresárias apenas terão interesse no serviço que se pretende conceder 

quando puderem vislumbrar a possibilidade de lucro, bem como segurança na 
sua obtenção.

Assim, nesta esteira, o “...estudo de visbilidade econômica é 

fundamental não apenas para Justificar a concessão, como determina o art. 5* 

da Lei 8.987/ 1995, mas também para Oemonsírar ao eventual parceiro do 

Poder Púbiico que este, ao abrir a licitação, está alicerçado no domínio 

técnico e econômico financeiro do esquema da concessão'^. Em outras 

palavras, o conhecimento adequado e profundo da situação pela

Administração é condição necessária para desperfar a confiança dos 
interessados em parf;c/pâr da licitação .

Observe-se, ainda, que o referido estudo de 

viabilidade econòmico^fínanceira servirá de baliza para a administração 

avaliar a exequibilidade de cada proposta. Em outras palavras, dentre os 

elementos que compõe os estudos e investigações que devem anteceder ao 

certame licitatórío, o estudo de viabilidade econômico-financeira é condição 
essencial.

Salienta ressaltar que o conhecimento__âôüiie__0-. jJelinÊacnftDto

econômico-financeiro da concessão apenas por alguns interessados, em 

detrimento dos demais, prejudica a ampla competitividade, razão pela qual a 

melhor proteção a tal princípio é garantir a publicidade e transparência dos 

dados referentes ao estudo de viabilidade econômica, garantmdo-se que 

estejam dispombriizados de forma compreensível e 
Interessados.

acessível aos

Sobre o Estudo de Viabilidade, em especial no que tange â previsão de 

investimento inicial, o TCU estabeleceu que:
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—

[Pedido de Reexame. Agências*Reguladoras Estudos de víabilrdade-técnica e- 

econômica para o processo de outorga de concessão. Base para a definição 

da tarifa máxima de pedágio a ser exigida no certame lícltatório. Negado 
provimento.) [ACÓRDÃO]

ACÓRDÃO os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 

sessêo do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em;9.1. com 

fundamento no art. 48, da Lei 8.443/1992, conhecer o presente Pedido 

de Reexame, para. no mérito, negar-lhe provimento;

[VOTO] Insurge-se a recorrente contra o Acórdão 683/2010-Plenário, 
adotado por este Tribunal ao apreciar o 1^ estágio do procedimento 

llcitatório para a outorga da concessão do trecho de 936,80 km da BR- 

040, compreendido entre Brasília e Juiz de Fora/MG. (.,,) julgo oportuno 

comentar algumas questões debatidas nos autos. [...] Quanto às 

determinações contidas no item 9.1 do Acórdão 683/2010-Plenárío, 

deve ser subjínhada a Importância dos estudos de viabilidade 

técnica e econômica para o processo de outoraa de concessão, uma
^vez que seus elementos servirão de base, entre outros, para a 

definição da tarifa máxima de pedágio a ser exigida no certame 

licitatório. Nesse sentido, as determinações expedidas por este Tribunal 

visam a possibllltâr a estimativa consistente dos investimentos que 

deverão ser realizados na rodovia, necessária á elaboração dos 

orçamentos e apresentação das propostas pelos licitantes, 

conforme previsto nos incisos IV e XV do art. 18 da Lei 8.987/95. ê 

oportuno transcrever a respeito da matéria excerto do voto 

condutor da deliberação recorrida: "A correta determinação dos 

Investimentos é essencial para a realização da outorga da 

concessão por diversos motivos. O montante de irrvestimentos 

(2,77 bilhões de reais na BR-040) é dado essencial para a 

precificaçâo da tarlfa-teto de leilão. Erro nessa estimativa poderá 

provocar o estabelecimento de preço-teto excessivamente elevado, 

não protegendo a modicidade tarifária, ou excesslvamenle baixo, 

tornando o empreendimento inviável e gerando procedimento 

hcitatõrio vazio. Além disso, os estudos que caracterizam o estado 

atual da rodovia e que fundamentam os investimentos sãc
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âssenciaiã para que oe licitantee possarrr realizar seus cálculos-^ 

precifícar o quanto estão dispostos a recePer pelo pedágio. A 

ausência ou insuficiência desses estudos aumenta o risco para 

esses interessados. Quanto maior o risco, maior o retorno 

necessário e, consequentemenTê',’0 valor exigido p6ló~fedâgio. Ern 

um caso extremo de erros grosseiros na estimativa de 

investimentos e no PER, podería ocorrer até a impcssibíüdade da 

continuidade da concessão após algum tempo, sendo necessária a 

realização de reequilibrio económico^financeíro do contrato, com 

consequências negativas para o usuário e para o concessionário. 

Por essas razões, náo há possibilidade de realizar procedimento 

llcitatório sem que a estimativa de investimento esteja 

adequadamente justificada em estudos que evidenciem o estado 

da rodovia, os melhoramentos necessários e a correta estimativa 

dos quantitativos e preços dos investimentos, tudo devidamente 

fundamentado Esses valores devem ser auditáveis e replicáveís 

de forma que se possa comprovar a correçáo da estimativa, o que 

não se observa no presente caso.

Sobre essa questão, a Lei de Concessões (art. 18, incisos IV e 

XV, da Lei 8.987/1995) ê explicita em exigir que o edital de licitações 

deva conter, especialmente, estudos., e pr.ojetos„ necessários à 

elaPoraçáô_dos orçamentos e das propostas, além dos dados .relativos 
â obra., .dexiirâ^s.quais os elementos do projeto básico que permitam 

sua plena, caracterização") (Acórdão 1 126/2011 

11/05/2011, Min. rei RAIMUNDO CARREIRO)
Plenário, Dou

Assim, na esteira desse raciocínio, Marçal Justen Filho deixa claro 

que 0 cumprimento da previsão do art,7®, §2®, inc. II, da Lei n“ 8,666/93 

ê ígualmentê necessário nas licitações de concessão de serviço público. 

Um orçamento detalhado permite que a Administração identifique e 

rejeite propostas excessivas ou Inexequiveis. Será um orçamento preciso 

ê detalhado que permitirá que o ^oderConced ente proteja os usuários do serviço 

de estimativas errôneas da inflação, ou de disfarçadas ampliações dos lucros.
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No presente caso, conforme citado no relatório inicial, consta 

Estudo de Viabilidade Financeira. Tal documento, 8upõe>sê, $e presta a

demonstrar a viabilidade financeira, análise esta oue__tef.oge__a
competência deste parecerista.

Assim, é importante que seja dada ampla informação aos interessados 

acerca da viabilidade econômíco-flnanceira da concessão patrocinada, da forma 

mais detalhada e precisa possível.

Apesar de constar tâl estudo, como asseverado pelo parecerista, não se 

encontra nos autos, sequer, qualquer manifestação da Secretaria de Controle e 

Transparência SECONT, acerca da equação econômtca-flnanceíra do 

procedimento e contrato. E o pior, a abertura do certame se dará dia 03.11.2014, 

Ora, como os responsáveis podem deflagrar a fase externa do edital sem ao menos 

ouvir os auditores do estado sobre o tema.

A falibilidade do ponto nos leva ao processo da RODQSOL que se 

encontra sob auditoria nessa Corte de Contas e com decisões judiciais no TJES 

Justamente por se investigar, também, a viabilidade financeira do contrato em favor 

ou desfavor da concessionária e do Estado.

É o ponto de maior envergadura de todo o procedimento, não podendo 

ser tratado como um apêndice.

2.4 - Da previsão Orçamentária e Previsão Plunanual

Como regra, a concessão de serviços públicos não envolve o desembolso pelo 

Estado, motivo pelo qual não se exige, com o mesmc rigor, a previsão de recursos 
orçamentários.

Entretanto, o caso em análise, envolve o repasse de recursos públicos, 

visto tratar-se de concessão patrocinada, motivo pelo qual se recomenda ao 

consulante que comprove e previsão orçamentária, bem como que 

demonstre a inclusão no Plano Plurlanual, conforme estabelecido pelo 

art. 7**, §2"^, inc. IV da Lei n^ 6.666/93 c/c art. 17 da Lei 8.987/95.
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Assim, como dito acima, neste ponto especifico, chamo a atenção para

9 necessidade de se proceder a adequada reserva orcamenlárta, vislo oue
ainda pendente nos aulos. Como hâ a assunção de despesas oara 

exercício financeiro futuro, ante a vigência do contrato, alertamos para a 

necessidade de observância o art. 42 da Lei de Resoonsabilídade FIscai.

tendo em vista a sua importância no trato das questões financeiras 

decorrentes do fim do mandato dos Cnefes de Poder.

Importa citar o entendimento firmado no âmbito desta PGE acerca do 

dispositivo em referência (art. 42 da LRF), pelo que me reporto ao proferido 

pelo Chefe da Procuradoria de Consultoria Administrativa 

RODRIGO FRANCISCO DE PAULA, e pelo Subprocurador Geral para 

Assuntos Administrativos, Procurador LUIZ HENRIQUE MIGUEL PAVAN, 
nos autos n*^ 64657353;

Procurador

*'Ê ímpréscindível que seja providenciada a reseryã.orçam^entàrJ^

e a autoridade competente preste a declaração de que a criação da 

despesa tem adequação orçamentária e financeira com a L£j
Orçamentária Anual além de compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, como exige, expressameníe, o 
art. 16, mc H, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Aliás, convém ressaltar que o prazo de duração do contrato 

extrapola a vigência dos créditos orçamentários, tal como previsto na 

minuta do contrato, o que somente se admite, na forma do art 67, inç.

/, de Lei Federal n “ 6.666/9$, se a despesa estiver inciuída no plano 

plurianual, o que deve ser certificado nos autos.

A/esse mesmo passo, pelo que se infere da instrução processual, o 

cronograma de desembotso ultrapassará o exercício financeiro de 2014. 

na medida em que prevê o pagamento de 05 (cinco) parcelas, sendo a 

última quando de entraga e aprovação finai da política locei de 

saneamento básico e do plano municipal e regional de saneamento 

básico e do plano anual de gestão integrada de resíduos sólidos (cf. item 

$.1 da Cláusula Sexta).

Como há a assunção de despesas para exercício financeiro futuro, 

alertamos para a necessidade de observância o art. 42 da Lei de
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Responsabilidade Fiscal, tendo em vista a -sua importâneie- no trato dee— 

questões financeiras decorrentes do fim do mandato dos Chefes de Poder.

Vejamos sua redação:

Ari. 42. Ê vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art 20. 

nos últimos dois quadrimestres do seú mandato, contrair obriga'^o de 

despesa que nâo poâsa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que 

tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Parágrak> único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão 

considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final 
do exercido.

Com efeito, não se pode olvidar que os responsáveis pelas 
respectivas pastas nâo podem assumir dispêndios financeiros nos 

oito meses que entecedem o fim do seu mandato sem a prévia 

tf/spon/í)///dac/e de recursos em caixa. Essa regra é vital para 

prasarvar as finanças públicas dos próximos administradores, pois, 

caso contrário, as sucessões dos Agentes Políticos esteriem 

vinculedas sempre às obngeções dantes firmadas.

Sobre 0 tema, exponho o entendimento exarado pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo no ano de 2005 no Parecer TC 
003/2005:

(..) a vedação do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal deve ser 

considerada em termos amplos, ficando o ordenador de desne.sa.^ 

nos oito meses aue antecedem o término do mandato, impedido de 

contrair oOr/gações de despesas não devidamente respaldadas por

reserves financeiras P^^tencejUe^oj)r$jiúg,ex_jercício. tudo a fim de 

sesaúde das finanças públicas que serão geridas pelo 
pr6ximó~^gestor ocupante do cargo. E no caso específico des 

despeses que ultrapassem um exercício financeiro, nâo deve 

tomada como referência a eventual possibilidade de apenas se 

empenhar dentro do exercício as despesas referentes às etapas a 

serem cumpridas dentro dele (subdivisão dos empenhos entre os 

vários exercícios em que será cumprida a obrigação). Em face da 

terminologia empregada - contrair obrigação de despesa' - deve ser 

considerado o montante totel a ser despendido com e obra ou serviço

ser

Ministério Público de Contas
Rua José Alexandre Buaij, i 57 - Enseada do Sua • Vilóna/ES 

CEP 29.050-913 Fone (27)3334-7600

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 5D480-29DFE-7E4E8



PROC.N" 10212/2014

2U 660

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
1” Procuradoria de Contas 
Gabinete do Procurador Lula Henrique Anastácio da Sílva

a <=1 ts

durante os vários ex&rc/c/os, inddpentíentemeníe do eventual 
parce/amento dos ampanhos

Com base no entendimanfo exarado no bojo da aludida manifestação, 

deveria o órgão público ter a disponibilidade de caixa suficiente para fazer 

frente a todas as despesas efetuadas no âmbito no contrato com recursos do 

orçamento do exercido financeiro em gue foi firmado.

Em momento posterior fano de 2007), o fCEES prolatou nova 

d©c/s5o (parecer/consulta 70-012/2007) sobre a contratação de obras 

quatro últimos meses que anfecetíem o fim do mandado do gesíor e 

reconheceu a inexistência de restrições de contratação com base no art. 

42 da LRF para despesas náo liquidadas, ou seja. para obrigações a 
serem cumpridas em exercícios posteriores, desde que sejam amparadas 

no Plano Plunanual. na Lai de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 

Orçamentária Anual, além do disposto nos arts. 15, 16 e 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

nos

O 0 servem os a ementa do juigado

OBRAS DE ENGENHARIA NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES DO 

GESTOR

RESTRIÇÕES DE CONTRATAÇÃO. COM BASE NO ARTIGO 42 DA LEi 

DE RESPONSABILIDADE FiSCAL, PARA DESPESAS NÃO LiQUiDADAS 
(OBRIGAÇÕES A SEREM VERIFICADAS E EXIGiVEIS EM EXERCiCIOS 

FINANCEIROS POSTERIORES AMPARADAS NO PPA, LDO E LOA) - 
OBSERVÂNCIA DOS ARTIGOS 15, 16 £ 17 DA LC 101/2000 - 

ADMINISTRADOR EM FINAL DE GESTÃO OBRIGA-SE AO PAGAMENTO 

DAS PARCELAS LIQUIDADAS ATÊ O TÉRMINO DO EXERCÍCIO. 

(TCEES, TC 6259/2007, Parecer/Consulta TC-012/2007. J. 29.09.2007)

PREVISÃO NO PPA E NA LOA INEXISTÊNCIA DE

Como se percebe, a Corte de Contas analisou uma consulta referente a 

contratação de obras, e nâo de serviços Destarte, pela apíicaçâo da ratio 

decidendi da manifestação da Corte de Contas, suas conclusões poderíam 

incidir para outras contratações efetuadas pela Administração Pública, de 

maneira que o art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal nâo incidiría para
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despesas nâo liquidadas referentes—a outros e^cercícios desde—que 

"amparados ern^oieto.Jntegrado de_ planejamento orçamentário' (PPA, 

LDO e LOA) e observado o disposto nos arts 15. 16 e 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Diante da divergência quanto ao tema, existindo entendimentos quanto a 

interpretação amplíativa e restritiva do art. 42 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, e em virtude da última manifestação do TCEES envolver cons^ta 

atinentes a obra, é recomendável que a autoridade competente leve em 

consideração as possíveis consequências de não providenciar a 

disponibilidade financeira das despesas a serem realizadas nos anos de 

2014 e 2015, diante da possibilidâde de tal conduta vir a ser enquadrada 

na vedação do art 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nâo se trata, portanto, de uma _vedação à contratação com a

disponibilidade orçamentária apenas para fazer frente as despesas 
referentes ao ano de 2014 mas, diante dessa insegurança sobre o 

posicionamento do TCEES quanto ao tema, incumbirá á autoridade

competente assumir as responsabilidades decorrente^de_suâ decisão.'

Como se verifica, tal entendimento è amda preponderante, pelo que 

recomendo sua observância, nos termos da citação supra eiencada.

3.3 • Constituição de SEP

O item 8, ' ii", aponta a necessidade de constituição de uma Sociedade de 

Propósito Específico • SPE, subscrito pelos Consorciados. Esta exigência importa 

na fixação de um capital mínimo de constituição, que deverá estar integraimente 

subscrito pelo concorrente vencedor, Nâo se trata de um requisito de habilitação 

econômico-financeira das licitantes, contudo, as concorrentes, de modo prévio, 

devem ter em mente que, caso adjudicatárias, será exlaldo o correspondente 

montante como capitat mínimo, de forma que é esse um dado objetivo e 

discriclonáno da Administração, oue deverá fixá4o.

Antes da celebração do contrato, deverá ser constituída Sociedade dt» 
Propósito Específico (SPE), incumbida de implantar e gerir o objeto da parceria. 

Esta pode assumir forma de capital aberto, adotar padrões de governança
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corporativa e demonstrações financeiras-padronizadas. EníretantOr-é*prolbtd©-â 

Administração Pública ser titular da maioria do capital votante, exceto se por 
instituição financeira controlada pelo Poder Público em caso de Inadimplemento 
de contratos de financiamento.

A transferência do controle da SPE depe.nderâ.de autorização expressa 

da Administração Pública, nos termos dispostos abaixo, em ponto especifico quanto a 
transferência, neste parecer, quando da análise da minuta do contrato.

A concessionária deverá Indicar em seu estatuto (da SEP), com finalidade 

exclusiva, a exploração do objeto da concessão administrativa e a forma de 

integralizaçâo do capital social, cujo valor minimo constitui dado fixado pela 
Administração Pública.

O ponto merece uma análise mais específica. Explica-se:

O contrato gira em torno de 1 (um) bilhão e 400 (quatrocentos) milhões de reais. 
Contudo, 0 item 17.1, iii do edital prescreve que o capital mínimo da SPE será de R$ 

1.000.000,00 (um milhão) de reais.

A par da discrícionariedade de estipulação, é inegável que o valor prescrito é 

irrisóDOr-des.arrazoado e desproporcional se comparadp.ao.yalqnia concessão.

Ao constituir o capital mínimo, deve a Administração justificar tal ponto sob o 

risco de sofrer dano patrimonial e o valor em tela, como já dito, se mostra irrisório. De fato, o 

ponto deve ser analisado por essa Corte de Contas para melhor transparência, no sentido 

de auxiliar os responsáveis a subsidiar um patamar mínimo condizente em contraposição ao 

valor do edital.

Ainda quanio ao montante do capitat sociai subscrito, em se tratando de 

sociedade de propósito especifico, podería exigir cfáusula de responsabiiidade 

sotidàría das sócias, por eventuais insuficiências no capita/ sociai da^ocjedade de 

^ópósito especificp._ O próprio contrato podería ser eeiebrado mediante a 

interveniéncia expressa das sócias, que assumiríam diversas responsabi/idades
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subsidiaríamente à coníratada. Poder-se^ia, incfusive, axigir das sócias a subscrição 

de um contrato de fíança, acessório ao contrafo príncipai, no vaior do capital social 

desejável. Ou, aiternativamente, poder-se-ia exigir caução fidejussóría das sócias, no 

contrato, na forma prascrífa petos arts. $2$ a 828 do CPC. Estas são, apenas, 

possibilidades {TCU - Processo 010.508/2008-5).

34 Da Necessidade robustecer a Escolha do Critério "Menor valor da
contraprestãcáo''

A contratação, por óbvio, será precedida de licitação na modalidade 
concorrência (art. 10 da Lei 11.079/2004), a qual serê julgada pelo critério do menor 

valor üa contraprestaçêo a ser paga pela Administração Pública (ari. 12, II, "a" da Lei 
11.079/2004).

A escolha do critério de julgamento nas licitações de concessão nâo pode 

ser lastreada tâo unicamente na conveniência administrativa, tendo em vista a 

relevância do tema, que se compara em importância â própria decisão de 
outorgar o serviço.

Desta maneira, tal escolha deve estar fundamentada nas conclusões 

obtidas a partir da realização da audiência pública, e sua motivação deve estar 

expressamente delineada no ato de justificativa. Assim, pelos argumentos aqui 

expostos, recoinenda-se oue o consulente oue vertha a robustecer a 
escolha do critério adotado.

Nâo se logrou êxito em demonstrar a escolha do critério adotado por 

parte dos responsáveis.

3.5 • Do Obieto da Concorrência

A delimitação do objeto da concorrência deve ocorrer de forma clara e

precisa, de modo que os concorrentes possam ter clara noção do que se 
pretende contratar, em outras palavras como se dará as obras que se 

pretende implementar e como ocorrerá a prestação de serviço público de 
transporte de passageiros.
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Verifica-se, ainda, que o edital em seu item 1.1 2 faz menção a 

obrigatoriedade da participação da Concessionária na operação e 

manutenção dos Serviços da Fase II e da Fase III Cada fase, diga-se, 

trata-se de uma determinada linha de transporte.

Nâo há, pelo edital, a previsão de novas linhas. Tal circunstânda traz à baila

Importante discussão sobre a mutação dos contratos deçonggsgão.

A Carta Magna estabeleceu um sistema jurídico de regras e princípios 

direcionados à adequada prestação do serviço de transporte, em especial, no 

que se refere aos seus aspectos estruturantes e fundamentais, reunidos em 

um contrato considerado especial pela própria Constituição Federal {CR/8d, 
art, 175, p úmco, inc. I).

Essa contratação administrativa especial, contudo, tem como pressuposto 

lógloo e fundamental a realização de procedimento licitatório. Com efeito, a 

Ordem Constitucional de 1988, previu, inequívoca e expressamente, o instituto 
da (icitação, como princípio constitucional setorial da Administração Pública 

brasileira.

Ê adequado que o órgão consulente, assim, acoste ao edital e ao contrato 

cláusula de demonstre a impossibilidade de criação de novas linhas, a partir do 

contrato a ser assinado, para que nâo resulte em violação ao dever de licitar, ao 

passo que regulamenta a distribuição de novas linhas/trechos referentes ao 

serviço de transporte público de passageiros.

Isto porque, nâo se pode conceber, como regra geral, em vista da Ordem

Constitucional, que se possa delegar, discncíonariamente,.. a determinado 
particular, mediante concessão patrocinada, a prestação do serviço público de }

-----------— -K --------------------- ------- ----------------------------- “ ------------------— . _

itransDorte hidroviário de passageiros sem lidtacãoA mesmn que ele jã~seja

tãiio üeülilios*^rvtço5^recnos/iinnas).

Admitir tal possibilidade consistiría em inaceitável quebra do sistema 

constitucional regente das contratações administrativas do Estado, o que não 

se pode conceber, sendo o que se extrai, em especial, da interpretação
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* sistemática dos arts 1*, capuf, 37, CQput, inciso XXI e-l-T^caput, todos da 

CR/88.

A doutrina clássica e contemporânea nâo discrepa a respeito do tema. Como 
pode-se observar, o magistério de CELSO RIBEIRO* BASTOS e MARÇAL JUSTÊN 

FILHO, respectivamente declara que:

[ 1

Após o advento da Constituição da República de 1938 e antes mesmo da 

vigência da Lei -geral nacional de concessóes e permissões de serviços 

públicos, d E STF já havia assentado o,entendimento aqui exposto, consoante 

se Infere do trecho do seguinte acórdão;

"Exploração de transporte urbano, por meio de linha de ônibus. 

Necessidade de prévia licitação para.autojizáiLa» quer sob a forma de 

permissáo quer a de concessão. Recurso extraordinário provido por 
contrariedade do art, 175 da Constituição Federal." (BRASIL, Supremo Tribunal 

Federal. RE 140.989, Rei. Min. Octavlo Gallotti, julgamento em 16-3-93, DJ de 

27-8-93)

Com efeito, observa-se a tendência da jurisprudência do E. STF e no 

sentido de que qualquer mutação no contrato de concessão do serviço público 

de transporte rodoviário de passageiros, cue Importe em vantaoem víoladora dos 

orinclPios da impessoalidade e da moralidade administrativa tCR/88. art 37

cao^jf). atribuindo-se beneficio irrazoãvel e desproporcional ao concessionário

deve ser precedida do prévio procedimento licitatòrio. Confira-se:

EMENTA. SERVIÇO PUBLICO CONCEDIDO TRANSPORTE 

INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS. AÇÃO DECLARATORIA. PEDIDO DE 

RECONHECIMENTO DE DIREITO DE EMPRESA TRANSPORTADORA DE 

OPERAR PROLONGAMENTO DE TRECHO CONCEDIDO. AUSÊNCIA DE 
LICITAÇÃO. (...) Os princípios constitucionais que regem a administração 

pública exigem que a concessão de serviços públicos seja precedida de

licitação pública. Contraria os arts. 37 e 175 da Constituição federal decisão 

judicial que, fundada ern conceito genérico de interesse público, sequer
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fundâmentãdâ em fatos e a pretexto de suprir omissão do órgão administrativo __

competente, reconhece ao particular o direito de exploração de serviço público 

sem a observância do procedimento de licitação. Precedentes. Recurso 

extraordinário conhecido e a que se dá provimento. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO N“ 284 621-1 CEARA, SEGUNDA TURMA,*RELATORí- 

MIN. JOAQUIM BARBOSA, RECORRENTE(S): UNIÃO, RECORRIDO (A/S); 

EXPRESSO GUANABARA S/A, votação unanime, DJ de 01.02.2005.

MANDADO DE SEGURANÇA. LINHAS DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO INTERESTADUAL E INTERNACIONAL DE 

PASSAGEIROS. DECRETO PRESIDENCIAL DE 16 DE JULHO DE 
2008 PRIVATIZAÇÃO. DESESTATIZAÇÃO. ARTIGO 2^ PARÁGRAFO 

r, ALiNEA B, DA LEI 9 491/97. TRANFERÉNCIA PARA A INICATIVA 

PRIVADA DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

RESPONSABILIDADE DA UNIÃO ART, 21, INCISO XII, ALINEA E. DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL POSSIBILIDADE DE DESESTATIZAÇÃO 

DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE RESPONSABILIDADE DA UNIÃO JÁ 

EXPLORADOS POR PARTICULARES. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 1. A 

titularidade dos serviços de transporte rodoviário interestadual e 

internacional de passageiros, nos termos do art. 21, XII, e, da 

Constituição Federai, é da Ünlâo. 2, É possível a desestalizaçâo de 

serviços públicos já explorados por particulares, de responsabilidade da 

Uniâo, conforme disposto no art. 2®, § 1®, b, parte final, da Lei 9.491/97.

3. Inexistência de concessão ou de permissão para a utilização de 

algumas linhas, alêm da Iminente expiração do prazo de concessão 

ou permissão de outras linhas. 4. Existência de decisões judiciais 

proferidas em ações civis públicas propostas pelo Ministério 

Público Federal que determinam a imediata realização de 

certames das linhas em operação 5. Possibilidade de adoção da 

modalidade leilâo no caso em apreço, nos termos do art. 4®, § 3®, 
da Lei 9.491/97 6. Necessidade de observância do deyí^
processo lícítatórío, índependentemente da modalidade a ser
adotada (leilão ou concorrência), 7. Ordem denegada. (MS 
27516 / DF DISTRITO FEDERAL, rei. Min. ELLEN GRACIE,
Julgamento 22/10/2008)

No mesmo sentido, o C. STJ tèm se manifestado:
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EMENTA; PROCESSUAL CIVIL RECURSO ESPECIAL.

DISSÍDIO NÃO

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE INTERESTADUAL DE 

PASSAGEIROS. EXPLORAÇÃO DE NOVAS SEÇÕES EM LINHA 

RODOVIÁRIA. LICITAÇÃO. AUSÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. (...) 5. 0 

transporte coletivo de passaQeiros nas rodovias federais é um serviço 

público, competindo à União explorá-lo diretamente ou outorgar sua 

execução, mediante autorização, concessão ou permissão, a teor do que 

dispõe o art, 21, XII, "e", e art. 175 da Constituição Federal, conforme 

conveníêncíã e necessidade A Implantação de nova linha de 

transporte, bem como qualquer alteração referente à linha ou à 
prestação do serviço por empresa de ônibus deverá sempre ser 

precedida de licitação. (Precedente. RESP n.“ 617.147/PR, deste 

relator, DJ de 25 04.2005) 6. A demora na apreciação do pedido de 

autorização para exploração de seções em linhas de transporte coletivo 

interestadual de passageiros não pode superar a obrigatoriedade da 

licitação, máxime porque, ín casu^ há ação civil pública impondo essa 

obrigação que efetivamente não é discricionária como pressupõe o 

aresto recorrido, 7. A conclusão do acórdão permite a "compensação 

de antljurídícidade", por isso que á ineficiência do Estado, premia-se c 

particular com a imoralidade consistente na alteração da prestação dc 

serviço de transporte, sem licitação (Precedente do STF: RE 214 382- 

CE, Rei. Min. Octavio Gallottk, DJ de 19.11.99).. RECURSO ESPECIAL 

N* 529.102 - PR (2003/0072517-7), Ia TURMA, RELATOR: MINISTRO 

LUIZ FUX, RECORRENTE. PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A E 

OUTRO, RECORRENTE. UNiAO, RECORRIDO

DEMONSTRADO.ADMISSIBILIDADE.

EXPRESSO

PRINCESA DOS CAMPOS S/A, votação unânime, OJ de 10.04 2006 
EMENTA; ADMINISTRATIVO ATO ADMINISTRATIVO - REDUÇÃO 
DE ITINERÁRIO DE LINHA DE ÔNIBUS • ‘'VIAGENS PARCIAIS" OU

"REFORÇO DE HORÁRIO" - CRIAÇÁO DE NOVA LINHA (AUST1N • 

MERCADO SÃO SEBASTlAO • RJ) • NECESSIDADE DE LICITAÇAO

1. A alteração contratual ou dispensa de licitação deve observar duas 

regras principais' indispensabílídade do tratamento igualitário a todos 

que estejam na mesma situação e manutenção do interesse público,
2. inaplicabllldâde do art. 58. I da Lei 8,666/93 porque a exceção
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aberta à recorrente Que, ao permitir criação de llnha.de ônlbae como., 

variante da linha principal, a colocou em situação de vantagem em 

relaçêo As demais que, igualmente, mantinham linhas regulares 

passando pelo Mercado Sâo Sebastião. 3. 0 art. 65, II, 'b”, da Lei 

8.666/93, *ã par de“ter atendido aointeresse público, e o-art.

da Lei 6.987/95, que possibilita a alteração contratual com 

acréscimos de atè 25%, não têm o condão de fazer 

desaparecer o tratamento privilegiado, em detrimento de 

outras empresas concessionárias de linhas regulares.. 

RECURSO ESPECIAL 488 648 - RJ (2002/0167020-6),

RELATORA: MINISTRA ELIANA CALMON, RECORRENTE 
TRANSPORTADORA TINGUÁ LTDA, RECORRIDO TRANSPORTES 

MASTER LTDA, RECORRIDO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO OE JANEIRO - DETRO/RJ, votação 

unânime, DJ de 11.10.2004.

O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espirito Santo tratou por 

firmar entendimento na mesma esteira, conforme se pode observar

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL - APELAÇÃO MEL - MANDADO DE 
SEGURANÇA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO - 

LICITAÇÃO • OBRIGATORIEDADE.

1. Os princípios constitucionais relativos à administração 

pública exigem que a concessão de serviços seja precedida de 
licitação pública.

A implantação de nova linha de transoorte2. K Afn c A m â

qualquer alteracao referente à linha ou à prestação do serviço

por empresa de ônibus deverá sempre ser precedida de
licitação. Precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Não fora violado pelo ato impugnado o princípio da continuidade, 

vez que a determinação de retirada dos coletivos llmitou-se aos que não 

possuem concessão, decreto ou autorização emitida pelo Apelado, 
mantendo-se os demais.

ACORDA a Colenda 1®, Câmara Cível, na conformidade da ata e notas 

taquigráficâs da sessão, â unanimidade, conhecer e negar provimento ao

3.
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recurso, nos termos do voto da eminente Relatora (APELAÇÃO ClVElrl^í* 

021.050.022.546, Relator Substituto. JANETE VARGAS SIMÕES, 

PRIMEIRA CAMARA CIVEL, Data do Julgamento: 09/06/2009).

Desta maneira, a criação, prolongamento e fusão de linhas objetos 

da presente concessão patrocinada devem sempre ser precedidas de 

licitação. Excepcional mente, poderá o Poder Concedente proceder à 

alteração contratual, nos casos previstos em lei, mediante robusta 

lustilicativa e atendendo o limite imposto pelo art. 65, §1* da Lei n° 
8.666/93.

Ainda, é de se destacar que a previsão contida no item 1.1.1.1 já 
remonta a um eventual vicio ^^_gro|êtô básico, ao prever a._”execução da 

mfraesXruXura e operação doa serWços púbUcoa de fransporíe h/drov/ár/o de 

paseagemos, compr^^r\6eu6o os ssrviços de projeção, construção, operação, 

gestão, conservação e manutenção da infreestrutura a ser desenvolvida na 

Região Meírc)po//fa/7a da Grande Wfóríe, ertalobando a eventual 

necess/dade de expansão da referida infraestrutura. incluindo (. .)." 
(destaquei)

Ora, 0 projeto e, por consequência 0 edital devem prever com 

exatidão as obrigações do contratado, não se admitindo previsões incertas 

e não mensuradas, pelo que recoTnenda»8e ao consulente a exclusão da
expressão em destaque.

Por fim, no que se refere ao objeto, é de se destacar, ainda, que da 

análise dos autos resta verificada a pretensão de instituição de tarifas 

integradas, de forma a beneficiar o usuário que dependerá do uso de mais de 

um me^o de transporte coletivo para se locomover. Essa perspectiva Importa 

em necessária celebração de instrumentos (contrato de programa, convênio, 

etc) com os municípios envolvidos para fms de se impedir, quando da 

efetivação do serviço, a frustaçâo do projeto entabuiado.

Em que pese o serviço ser de transporte intermunicípal, que remonta a 

uma competência estadual, a previsão de tarifas integradas ao usuário, em 

que parle dessa locomoção será prestada pelos municípios, necessária será a 

celebração, com estes, do Instrumento legal que venha a viabilizar o projeto.
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para qüa reste possível e viável a pretensão. Cumpre ressaltar que nâo se 

trata de transferência de competáncía, visto que o serviço municipâl de 

transporte continuaria a ser prestado pelos municípios envolvidos, pelo que 

dispensada a aprovação legislativa municipal, sob este aspecto. Contudo, no 

que se refere ao transporte hidroviário de passageiros, como há linhas e 

fazem o percurso nos limites dos própnos Municípios (Vitória, por exemplo), 
necessária será a ^ aUtofizacâo leqísiatíva muníclpat> admitindo a

delegação, ao Estado,, desses serviços. Legislação esta oue deve instruir
o presente feito, o que se recomenda.

Recomenda-se, também, previamente a defiagração do procedimento

nos termos deie constantes, após firmados os 

necessários instrumentos com os municípios envolvidos no edital • ou, se 

Já reaiizâdos, tal como discriminado na Lei Compiementar Estadual n^ 780 

de 19/05/2014 • que sejam anexados aos autos sem os quais deverá se 

proceder a adequação no Edital e seus anexos, bem como realizado novo

lícitatórío sob anátíse

Estudo Econômico para o procedimento em referência

O tema, apesar de exaustivamente apontado na jurisprudência, não 

foi tratado pelos responsáveis, vez que as irregularidades ainda permanecem no 

edital, na fase I. Ora, é burla ao procedimento licitatório, revestíndo-se como 

cláusula oculta no sentido de que o vencedor do certame poderá ter seu 

contrato ampliado sem submissão ao regular procedimento licitatório.

A expressão deve ser extirpada do texto editalicio, sob pena de, nos 

exatos termos da análise da PGE-ES, macular o procedimento licitatório, pois 

haverá expansão do objeto sem licitação, afetando, sobremaneira, o equilíbrio 

econômico e, por sua vez, tarifário aos usuários

3.6 - Da Remuneração da Concessão

3.6. a) • Considersçõés fnicisis.
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A remuneração* da concessão em-análise se dará—através do 

pagamento de tarifa, pelos usuários do serviço, e de contraprestação 

pecuniária, paga pelo Estado Contratante.

verificai que o editai estabelece critérios para a 

remuneração da concessionária. Segundo tal critério, o montante total 

recePido à título de "Tarife", será revertido a concessionárias, cumprindo ao 

Estado fazer aporte para fins de complementação.

Nestà esteira

Ressalta-se, ainda, que a Lei n!_Ji2 587/2012, que es diretrizes da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana, estabelece parâmetros legais 

para a remuneração em questão, que devem ser observados, pelo que cito 

seu conteúdo;

Ari. go Q regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão 

do serviço de transporte público coletivo serão estabelecidos no 

respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da 

prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do 

processo lícítatório da outorga do poder público.

I 1* A tarjfa ^e remmie.ração tía prestação, do. serviço de transporte 

público coiflideverá ser constituída pelo preco público cobrado do 

usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de 

custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao 

usuário por operador público ou privado, além da remuneração do 
prestador.

§ 2” preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público 

coletivo denomína-se tarifa pública, sendo Instituída por ato especifico do 
poder público outorgante

§ 3® A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa

de remuneração da prestação do serviço de transporte público de

passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denpmlna-se déficit 
ou subsídio tarifário.

§ 4® A existência de diferença a maior entre o vaior monetário da tarifa

de remuneração da prestação do serviço de transporte público de
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passageiros ô a tarifa pública cobrada--do* usuário denomlr»a-sa- 

suparavít tarifário.

§ 5^ Caso o poder público opte pela adoção de subsidio tarifário, déficit 

originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias^ receitas 

alternativas, subsídios. orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriaís e 

intersetoriais provenientes alternativas, como, por exernpio, contratos, .de 

publicidade.

Sobre o tema, o Nobre Procurador Marcos Juruena Villela Souto, ensina que;

Ora, ao prever a receita alternativa como forma de remuneração do 

particular, abriu-se a oportunidade do Poder Público, ao conceder determinado 

serviço público, e uma vez registrado o procedimento no edital de licitação, 

complementar ou subsidiar a tarifa por outro melo de remuneração em favor do 

ooncessionário. [.. ) Além das subvenções, preços públicos, concessões de uso 

de bens públicos e obras públicas paralelas, cabe citar, como exemplos de 

fontes complementares ou alternativas, os serviços acessórios, como postos de 

gasolina, restaurantes e painéis publicitários em estradas (Direito Administrativo 

das Concessões. 5.ed. Lumes Júris: 2004, p, 33)

Desta maneira, suaere^ee ao coneulente aue verifíaue com

pormenores e se orolete. dentro do possível, em comolemento as iá

previstas, remunerações alternativas na balança do eauílíbrio contratual

da presente concessão.

3.7 - Da Gratuidade e Benefícios Tarifários

As gratuidâdes e os benefícios tarifários irâo compor o equilíbrio 

econômico da concessão na condição de SUBSÍDIO. Tais benefícios, que na 

verdade representam verdadeiro financiamento público do transporte de 

passageiros em razão de interesse público maior, precisam estar previamente 

delimitados no edital, de modo que cada licitante tenha a dimensão precisa de 

quantos sâo, e em que proporção influenciam no equilíbrio econõmico-financeiro 
do contrato.
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Desta forma, adequada a delimitação do ente conaulente da previsão 

do impacto de mencionadas isenções no estudo financeiro, pelo que 

recoinenda-se aue o consulente elabore em anexo, ou inclua no próprio

edital quais as aratuídades e benefícios financeiros existentes no Estado

do EsDírito Santo e na União.

3.8 - Do Prazo da Concessão.

0 tema que trata do prazo da concessão receberá maiores considerações 

quando da análise da minuta do contrato.

3.9 - Da Partlclpacâo na LIcitacão.

3.9. a) Do Item 8

O item 8 traz importante regramento sobre os requisitos de 

participação do referido certame, fazendo previsão, inclusive, para a 
participação de consórcios.

No que se refere a essa previsão expressa em que se admite a 

particíoacão de empresas associadas em forma de consórcio necessário se tecer

algumas considerações.

Reconhecidamente, se por um [ado, a formação de consórcio de 

empresas pode ampliar a competitividade, de outro, ígualmente, pode ter o efeito

exatamente contrário, implicando, ao menos em tese, prejuízo para a 
Administração Pública.

Por certo não se pode afastar o entendimento de que a união de 

empresas em consórcio, muitas vezes, pode implicar vantagens para os 

concorrentes como para a administração. Isso porque com a viabilidade de 

formação de consórcios os concorrentes unem-se, somando qualidades técnicas 

e econômicas que, sozinhos, nâo tenam condições de ostentar, impedindo-os 
de participar do certame.
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____ Logo, por Intermédio dâ formação do consórcio as empresas ganham força e

conseguem atender aos termos editallcios, ampliando o leque de participantes elegiveis 

para o certame, e, portanto, (ao menos em tese) a competitividade

Ocorre"que, como dito, nem semore a particiDacâo de emoresasTeunidas 

consórcio trará benefícios para a administração pública. pdS multas vezes 

o objeto licitado possui peculiaridades que limitam o número de empresas 

aptas a participar do certame. É o caso, por exemplo, de obras de grande 

complexidade técnica, nas quais poucas empresas demonstram ter experiência 

anterior que seja compatível com o seu vulto e dimensão.

em

Nessas situações, a reunião de empresas em consórcio restringiría a 

competitividade, pois empresas que seriam competidoras entre si poderiam 

participar da licitação de forma consorciada, diminuindo o número de empresas 

elegivels ao certame.

Há de se concluir, portanto, que a permissão, ou não, de participação de 

empresas reunidas em consórcio deve ser considerada como um ato sujeito â 

discricionariedade da administração pública, a quem competirá decidir sobre o 

tema motivadamente e em vista da preservação da maior competitividade 

possível.

Feitas essas considerações, evídencla-se que a melhor conduta a ser 

adotada pelo gestor público, é a de avaliar as condições objetivas dos serviços a 

serem prestados, os requisitos técnicos e econômicos envolvidos e, bem 

sopesados, optar por permitir, ou nâo, a participação de empresas reunidas em 

consórcio.

Essa análise, presumimos tenha sido feita pelo ente consulente, que 

acabou por admitir a participação em consórcio. Assim, recomendamos que 

iustlfíQue tecnicamente a sua escolha no presente processo

dmlnistrativo oue instaura o procedimento llcítatórlo íressalte-se que

referida justificativa deve estar* presente quando da admissao ou não

admissão do consórcIoK dada a especialidade do serviço a ser

empreendido. Citamos, na oportunidade, entendimento perpetrado pelo Colendo 
TCU:
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À vista tfo disposto no art. 32 da Lei n* 8.666/ 93, o Tribunal, 

acompanhado pala doutrina, antande que a decisão sobre a viabUidade 

de parí/c/paçâo de consórcios em certames ticitatórios insere-se na 

esfera do podar discrícionério do gestor. Em diversas oportunidades, 

esta Corte considerou legal a disposição editalicia que impedia a 

participação de consórcios em /;c/fâç5o, como nos Acórdãos do Plenário 

n ^s e 312/2003 e 1.454/2003. Já em outras ocasiões, tal proibição foi 

considerada restritiva da competitividade, mencionando-se. a exempio, a 

Decisão n* $2/2001-Plenário e o Acórdão n.‘ 310/ 2004 Plenário. O 

motivo dessa aparente discrepância de entendimentos assenta-se no fafo

de aue o iuízo acerca da Dossibiiidade de tal proibição restringir a

competitividade deoende de cada situação esoeclfica. Há casos, como

assinalado por Marçai Justen Filho na obra citada no item 23 acima, em 

que a formação de consórcios podaria reduzir o universo da disputa'. 

Outros hé em que 'as dimensões e a complexidade do objeto ou as 

circunstâncias concretas' fazem com que a associação amplie a 

co/7)pe//í/v/dsde do certame '

Mensurar em que medida a vedação a consórcios pode restringir a 

competitividade de um certame nem sempre é possível, tendo em vista a 

diversidade de objetos. Ao prolatar o Acórdão n * 224/2006 - Plenário, 

esta Corte acolheu posição defendida pela unidade técnica, considerando 

que urna redução acentuada entre o número de potenciais licitantes que 

retiraram o edital e o número de proposías apresentadas era indicador de 

restrição à competitividade do certame. (TCU- Acórdão 0481/2004 - 

Pfenàrio - Relator: Augusto Sherman Cavaicanti)

3.9.b) O a Visita Técnica.

Nâo identifiquei, em primeira análise, cláusula do edital que trata da 

visita técnica, de modo a impor aos participantes a obrigatoriedade da sua 

realização ou declaração de c o njieci m e ntCMilo s Io ca ia.4a, prestação de serviços. 

O tema em questão já vem recebendo tratamento pacifico no âmbito da PGE, 
conforme entendimento do TCU
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Pode-$e questioriâr â utilidade da visita técnica, se nãcimposta de forma 

obrigatòrid, mas é indiscutível que os órgãos de controle, em especial, o Tribunal 

de Contas da União, inclinam-se por considerar ilícita a exigência de visita 

técnica obrigatória, admitindo-a facultativamente, com a possibilidade de ser 

suprida a sua falta por declaração de conhecimento das condições do local 

das obrae ou serviços, senão vejamos:

17 Também considaro qus pode restringira competitividade do certame a 

exigência de visita técnica ao local das obres, sem que haja a 

possibifidade de que os fic/tantes interessados dec/arem conhecer as 

condições ioca/s para execução do objeto. A imprescinúibiiidade da 

visita não pode ser presumida e deve ser comprovada em cada caso 

concreto (TCU. Acórdão 2760/2012 - Pienário, Rei Mm ANAARRAES).

Oesla forma, recomendo a previsão esoecffica acerca da visita

técnica, recomendando que a mesma ee dê de forina facultativa» sendo

que, em verificando a administração que a mesma deve ser obriaatória

deverá luetificar. de forma robusta, as razões da visita obrigatória, e nâo
facultativa.

3.10 - Da Habilitação Jundica

No que tange â habilitação jurídica, suoere-se ao conaulente proceda a 

Incluaão. no Anexo VII do Edital, de subitem constante de minutas padrões 

(similares ao tema) da P3E, quanto a exigência para empresas estrangeiras, nos 

seguintes termos, "d) Decreto de autoríiaçào, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. “

Ainda, em vista da referência contida no item 11.1 ao Anexo VII, III.1, 

tabela VI, n^l, chama-se atenção para o fato de que exigir Certidão negativa de 

falência, Concordata e Recuperações Judiciais e Extrajudiciais expedidas pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica.

O referido tema foi objeto de intenso debate no curso do processo de 

padronização de minutas, em razão de recente modificação de

Ministério Públlco dé Contss
Rua José Alexandre Buaiz, IS? - Enseada do Suá - Vltdria/£S 

CEP 29.050-913 Fone: (27) 3334-7600

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 5D480-29DFE-7E4E8



^ PROC.N" 10212/2014
fe 36ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
1^ Procuradoria de Contas
Gabinete do Procurador Luís Henrique Anastácio da Silva

“posicionamento no âmbito do E -Tribunal-de Contas do Eaíado do.Esplhto___

Santo. Para melhor compreensão do tema, mostra-se necessário transcrever 

â conclusão do Parecer PGE/NCA n® 98/2013, Processo n" 61236594;

7A • DÁ QUAUFtCAÇÂO ECONÔMiCO^FtNANCEIRA

1.1

é) Cert/dâo Negativa de Fatência, /?ecuperapão Jaçiiciai e Extrajudidat expedida 

peto d/s£r<í>ü/dor da sede da pessoa jurídica, observada a data de vaiidade 
definida no /nsfrumenío

\.1

e.2) Caso a iicitante se encontre em processo de recuperação 

judiciai ou extrajudiciai, deveráo ser cumpridos, por meio da 

documentação apropriada constante no Envetope de 

Habititaçào, os seguintes requisitos, Gumulativamente:

I) cumprimento de todos os demais requisitos de habiiitação constantes 

neste Editai;

II) sentença /íomo/ogafór/s do piano de recuperação judiciai;

Recomenda-se, ainda, que a fiscalização do contrato atue com 

redobrada cautela, a fim de contornar os riscos aos quais esse 

entendimento está expondo os contratos da administração esladuaL 

verificando constantemente a qualidade da obra, a regularidade fiscal e 

económico-fínanceira da Contratada em recuperação judicial.

Por sua vez, foi inserida a obrigação da Contratada de comunicar 

imediatamente, á administração Contratante, qualquer alteração de sua 

condição no processo de Recuperação judicial ou extrajudicial (Item 11.34 

da Minuta do Termo de Contrato • Anexo Vlll).

Assim, em suma, optou-se por elaborar minuta padronizada onde se 

permite, de maneira condicionada, oue interessados em recuoeracão iudicial
participem do certame tendo em vista determinação expressa do TCE/ÉS ao

DER/ES

Desta forma, recomenda-se oue o consulente adeoue o dispositivo 

referência para condicionar a participação de empresas em recuoeracão
em
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mdiclai. ou íustifíaue as razões aue impossibIMtam tal previsão. Ma»>teodo-e- 

disposltlvo, frente â eventuais justificativas, deverá adequar o item 'V da Tabela 

VI do Anexo VII, eis que prevê o enunciado acima descrito.

Recomenda-se. ainda' i inclusão dé restrição de empresas quei

-estejam cumprindo a penalidade prevista no artigo 37, inciso III da Lei 

Federal n^ 8.Ô6Ô/93 imposta por òrgâo ou entidade que integre a Administração 

Pública do Estado do Espírito Santo;

— estejam cumprindo a pena prevista no artigo 37, mciso IV da Lei Federal 

n°. 8.666/93, Imposta por órgão ou entidade da Administração Pública de 

qualquer esfera da Federação;

3,11 - Da Qualificacao Técnica

Nâo há^ no Anexo VII, item IV do Edital, vedação de soma dos atestados de^ 

capacidade técnica das empresas que participem em consórcio, contudo, nâo resta 

explicitada essa possibilidade, o que recomenda-se, para fins de se evitar 

questionamentos futuros quanto ao tema.

Isso porquanto o art. 33, III, da Lei 3.666/ 1993 nâo deixa margem de 

discricionariedade a esse propósito:

Art. 33. Quando parmitida na licitação a participação óe empresas em consórcio, 

observar-se-ào as seguintes normas.

2t7 - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 2$ a 31 desta Lei por 
parte de cada consorciado. admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o 

somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de 

qualificação econômico financeira, o somatório dos valores de cada 

consorciado. na proporção de sua respectiva parf/c/pação, podendo a 

Administração estabelecer, para o consOrcio, um acréscimo de até 30% (trinta 

por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este 

acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e 

pequenas empresas assrm definidas em lei:
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Cabe, no ponto, mais uma vez. transcrever a explicação dos cultos

autores;

“Na qualificação técnica os afastados individuais assumem valor absoluto: a 

qualificação do consórcio adviré da soma simples dos atestados de cada um 

dos consorciados (indapendentemente da sua cota de participação). O que 

deve ser compreendido de forma ponderada, nos exatos limites da razão de 

ser da exigência (e da autorização ao somatório). Não se pode imaginar que 

a soma de muitos atestados de pequenas obras resulta na capacidade técnico- 

operacional equivalente â capacidade de execução de uma obra grandiosa. A 

soma de muitas piscinas jamais resultaria numa hidrelétrica".' Ob. cít., p. 269)

O que se quer salientar é que a soma de atestados para se atingir o 

quantitativo das obras ou serviços exigidos como_experjêncla anterior deve estar 
apresso. Isto porque não se pode admitir sejam as empresas formadoras do 

consórcio impedidas de cada uma comprovar isoladamente um dos pontos de 

qualificação técnica (um dos serviços ou uma das obras), pois isso contrariaria o 

espírito da formação de consórcio.

O egrégio Superior Tribunal de Justiça considerou válida a orientação 

externada por comissão de licitação, que ante a inexistência de previsão 

especifica na Lei 8.666/1993 e no Edital quanto â forma de utilização de 

atestados relativos a obras desenvolvidas em consórcios anteriores, deliberou no 
sentido de que.

"a) os atestados relativos a obras desenvolvidas em consórcio serão 

considerados em sua totalidade para cada uma das empresas consorciadas, 

independentemante do percentual de sua participação no consórcio: b) no caso 

de atestados decorrentes de obras executadas em consórcios, em que hà 

discriminação expressa de responsabilidade pela execução de partes distintas 

da obra, pelas empresas consorciadas, considerar-se-á o percentual de 

responsabilidade de cada empresa no consórcio". fSTJ, MS 13.005/DF, Rei. 

Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇAO, julgado em 10/10/2007, DJe 
17/11/2008).
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ordvisao expressa acerca darscomen dâ*8âIsto posto.

possibilidade do somatório dos atestados

a

auanto às empresas

e a avaliação de sua admissão quanto as demais.cons orei adas.
â complexidade das obras prestadas, bemconsiderando, para tanto

a nature2a dos serviços a serem prestados. Considerando ainda, aCO mo
opção do órgão consuiente - baseado em razões de ordem técnica que 

refogem a competénoia deste parecerista em proceder a um procedimento 
incluindo, em paralelo, obras e serviços (não hâ, diga-se,licitatôrlo único 

indivldualízação em lotes)

Ainda quanto a demonstração da capacidade técnica, é de se destacar que os 

atestados devem ater-se ãs parcelas de maior relevância e valor significativo, como 

pretendido pelo art. 30, par 2^ da Lei 6666/93, o que, presume-se (e assim dâ a 

entender as alíneas "a" a "d" da Tabela VI do Anexo VII), foi atendido pelo ente 

consuiente.

Ainda, é necessário esclarecer que os quantitativos mínimos estabelecidos 

para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional devem ser 

proporcionais à magnitude e complexidade do objeto especificado, observando-se, 

em regra, o limite máximo de 50% do quantitativo previsto oara a licitacão. 

conforme entendimento do TCU, pelo Que necessária a verificação da 

adequabiiidade do disposto na alínea **a" da Tabela VI do Anexo VII do Edital.

3.12 - Da Proposta Financeira

A proposta financeira representa uma dos elementos mais importantes 

do certame, uma vez que servirá de baliza para o licitante vencedor e para o 

Poder Concedente. Desta forma, tendo em vista os argumentos trazidos no 

tópico que trata da adequabiiidade da presença de estudo de viabilidade 

eoonômico-finandeira - constante dos autos -, mostra-se necessário que â 

proposta se dê com todas as informaçóes necessárias e suficientes a 

comprovar sua exequibllidade.

3.13 - Dos Recursos Administrativos
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Quanto è sistemática recursal a ser adotada pelo presente procedimento lícitatório, 

e posteriormente, quando da contratação, recomenda-se a adoção integral do texto 

constante das minutas padronizadas desta PGE (constantes das minutas de 

Concorrência), Inclusive para fins de prever que ' ) será submetido à aná/íse da

Procuredona Gerai do Sstedo, após (...y.

4. Dae Recomendações Quanto ao Contrato

4 1 MODELO DE GOVERNANÇA

Recomenda-se a críacão de um documento aue entabule um modelo

de governança. Este ê um documento de extrema importância para o sucesso 

na implementação de uma PPP, pois esta modalidade de parceria demanda urna^ 

governança estruturada, com entidades independentes, para a fiscalização e 

auditoria do contrato. Tal medida dâ maior garantia de execução dos interesses 

do Estado e, ainda, maior transparência à população.

Tal documento se presta a estabelecer um modelo de governança para o 

período de concessão, incluindo o período de obras, de forma que restem 

assegurados que os esforçôes empreendidos pelas diversas entidades envolvidas 

no projeto gerem o retorno esperado, seja financeiro, político ou social.

O mecanismo mais adequado de governança que deve restar previsto no 

contrato é a instituição de Comitês de Governança, a ser constituído por 

diversos envolvidos no objeto da concessão (Poder Conoedente, 

Concessionária, Representantes dos Municípios envolvidos, Ministério Público 

do Estado do Espírito Santo, Tribunal de Contas do Estado, Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos • SEAMA, Procuradoria Geral do 

Estado do ES, CETURB-GV, verificador independente, e outros atores que 

poderão ser incluídos).

Outros comitês que se façam necessários poderão ser criados no prazo 

de vigência da concessão Mas, desde já, ê recomendável a criação de dois 

comitês, um primeiro, com os envolvidos no parágrafo anterior, com atribuições 

de apoiar o Poder Concedente com informações técnicas que possam 

contribuir para solução de eventuais conflitos gerados na execução do 

contrato, discutir impactos ambientais da execução contratual e das obras.
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envolvidas, discutir fatores de garantia da saúde púbtt 

usuários, acompanhando relatório elaborado pela Concessionária.

e segurar^ça—dos- -

Um outro, por sua vez, composto pelo pessoal técnico do Poder 
Concedente, que poderá se valer também de um terceiro contratado para tal 

fim, ou, tal como ]á Incluído no contrato, a CETÜRB-GV, para fins de exercer a 

gestão do contrato, a fiscalização da operação dos servtços objeto da 

concessão, a mensuraçâo de performance e o consequente impacto na 

remuneração da Concessionária, dentre outras atribuições.

Desta feita, se presta o modelo de governança a possibilitar tanto a 

soluçáo de eventuais conflitos pautados no interesse público, como a 

participação de entidades e órgãos cujos interesses na gestão dos serviços 

objeto da concessão sejam relevantes, exigindo da Concessionária atenção as 

sugestões feitas, dado que estas terão por meta a maior eficiência na gestão e, 

por consequência, melhores resultados tahto para as partes quanto para o$ 

usuários dos serviços.

4,2 ' Das Definições

Nada há que se opor aos conceitos apresentados no capítulo que trata das
definições.

4.3 - Oo Prazo da Concessão e sua Prorrogação.

A cláusula 3 traz o prazo da concessão, que será de 20 (vinte) anos, que 

"...poderão ser prorrogado, a exclusivo critério da SETOP, por até 5 (cinco) anos."

É sabido que o prazo da concessão nâo pode ser livremente escolhido, 

devendo ser estabelecido com base em profundo estudo de viabilidade de 

ecohômico-financeira da concessão, uma vezji^^e “...deve ser^esíâââ/fiCiClQ^m 

função da equação econômica do contrato, que é composta da cí;s/os, mais lucro, 

mais amortização de investimentos, menos receitas alternaticas e acessórias" 

(AMARAL, Antônio Carlos Cintra do. Concessão de Serviço Público. I.ed. São Paulo: 
Malhelros, 1996.p.86).
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O prazo da concessão nâo pode ser prorrogado 

arbitraj^jpente, se justificando apenas em situações excepcionais, uma vez que 

pode vir a frustrar a possibilidade de que outros particulares disputem o referido 

contrato, impedindo a contratação de concessão mais vantajosa para o Estado. 

A Lei 11.079/04 fixou um prazo máximo de 35 (trinta e cinco) anos, já incluído 

nesse período eventual prazo de prorrogação, pelo que o prazo_ fixado, em 

princípio, se rr^ostra regular, visto que no subítem 3.2.2 acabou por prever 

adequação dos valores estimados.

Por sua vez

4.4 — Da Transferência da Concessão.

O contrato em análise, que trata da concessão de serviço público de 

transporte de passageiros, em sua Cláusula 27, prevê a$ hipóteses em que será 

possível a 'Transferência do Controle da Concessionária" à terceiros estranhes a 

relação de concessão mícial, na forma do art. 27 da Lei Federal n'" 8.987/95, e 

artigo 5® da Lei Federal n® 11.079/2004, vejamos:

Art. 27. A transfQréncid de concessão ou do oontroie societário da 

concessionária sem préWe enuência do poder concedente impficaré a 
caducidade da concessão.

§ 12 Para fins de obtenção da anuência de que trate o caput deste 

artigo, o pretendente deverá: (Ranumarado do parágrafo único peia Lei n* 
11.196. de 2005)

I - atender ás exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e 

regularidade yur/d;ca e fiscal necessárias á assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ 22 Nas condições estabelecidas no confrato de concessão, o poder 

concedente autorizará a assunção do controle da concessionária por seus 

financiadores para promover sua reestruturação financeira e assegurar a 

continuidade da prestação dos serviços (Incluído pela Lei n“ 11.196. de 2005}

§ 32 Na hipótese prevista no § 22 deste artigo, o poder concedente 

exigirá dos financiadores que atendam âs exigências de regularidade 

jurídica e fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos 
no § 12. inciso I deste artigo. (Incluído pela Lei 11.196, de 2005)
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*§ 42 A assunção do controle autorizsda na forma-do § 22-deste __

artigo nâo alterará as obrigações da concessionária a de seus 

controladores ante ao poder conoedente. (Incluído pela Lei n" 11.196, de 2005)

Arí.5Q As cláusulas dos contratos de parceria público privada 

atenderão ao disposto no art. 2$ dà Lei n* *8.957, de 1$ de-fevereiro de 

1995, no que couber, devendo fâmí>ãm prever:

(•)
§ 22 0$ contratos poderSo prever adicionalmente:

I - 05 requisitos e condições em que o parceiro público autorizará 

a transferência do controle da sociedade de propósito especifico para os 

seus financiadores, com o objetivo de promover a sua reestruturação 

financeira e assegurar a continuidade da prestação dos serviços, nâo se 

aplicando para este efeito o previsto no mc/so / do parágrafo único do art. 27 

da Lei n* 8.987, de 13 de fevereiro de 1995:

Mencionado {pelo art. 5” da Lei 11.079/04) inciso I do parágrafo único do art. 27 

da Lei n® 8.987/95 foi revogado pela Lei 11.196/06, contudo, condiz com o disposto no 
inciso I do seu §1®.

Apesar da possibilidade da referida transferêr^cía estar condicionada à 
expressa anuência do Poder Concedente, é de se verificar, tal como posto na 

cláusula 27 mostra-se inconstitucional, motivo pelo qual deve ser procedida 
sua adequação.

O Procurador do Estado Dr Horácio Augusto Mendes de Sousa se 

manifestou sobre o tema, na condição de Representante (suplente) da 

Procuradoria Geral do Estado junto ao Conselho de Transportes Intermunicípais 

- CTI/ES, nos seguintes processos PROCESSO n® 39157024 - 14 de Julho de 

2008; PROCESSO n“ 36398730 - 19 de Fevereiro de 2008; PROCESSO n.® 

36398730 - 20 de Agosto de 2007, pelo que reproduzo alguns pontos;

2.2 • Da regulamentação Federal e Estadual

O ponto em questão recebe tratamento no âmbito da legislação 
federal através do art 26 e 27 da Lei 8.987/1995 
seguinte:

que estabeleceu o
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Art. 26. ê admitida a subconcassâo, nos termos previstos no 

contrato de concessão, desde que expressamente autorizada 

pelo poder concedente.
§ 12. A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência 

^ $ 2P O subconcessionàrio se sub-rogarô todos os direitos e obrigações

da subooncedente dentro dos limites da subconcessão.

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário 

da conca5s/o/?dWâ sam prévia anuência do poder co/?cedanfa 

;mp/icdrá a caducidade da concessão.
§ 1-Q Para fins de obtenção da anuência de que traía o caput deste artigo, o 

pretendente deverá:

I - atender âs exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e 

regularidade Jurídice e fiscal necessárias à assunção do serviço; e 

ii - comprometer-se a cumprír todas as ciáusuies do contrato em vigor.

§ 2P Nas condições estabelecidas no contrato da concessão, o poder 

concedente autorizará a assunção do controle da concessionária por 

seus financiadores para promover sua reestruturação financeira e 

assegurar a continuidade da prestação dos serviços.

§ 32 Na hipótese prevista no § 22 deste artigo, o poder concedente exigirá 

dos financiadores que atendam às exigências de reguiaridade Jurídica e 

fiscei, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no § 12, 

inciso I deste artigo.

§ 42 A assunção do controle autorizada na forma do § 22 deste artigo nâo 

alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores ante ao 
poder concedente.

Repetindo integralmente a previsão federal 

5,720/1998 proporcionou tratamento idêntico aos $eu$ artigos 26 e 27, 

conforme pode-se observar:

a lei estadual no

Art. 26. É admitida a subconcessão. nos termos previstos no conírafo de 

concessão, desde que expressamente autorizada peio poder concedente.

§ A outorga de subconcessão será sempre precedida da concorrência.

§ 2^ A 5ubconcess/o/7ár/e se sub-rogará todos os direitos e obrigações 

da subconcessão dentro dos limites de sí/Pco/?cessão.
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Art. 27. A transferênciâ de concessão ou do controle societário de 

concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicará a 
caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata este 

artigo o pretendente deverá.

I - Atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira 

e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; 

il - Compromeíer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

Verifica~se, ainda, no âmbito estadual, que a transferência 

recebeu tratamento do Decreto Estadual /?* 3.288-N/ 92, que

estabeleceu o seguinte:

Art, 20 - A modalidade de delegação pode ser transferida, à 

vista de requerimento conjunto, do concessionário e do 

transportador interessado, após expressa anuência do DER^ 
ES.
Parágrafo Único - Antes da anuência pelo DER-ES, de que trata es/e artigo, 

será estabelecida a mesma regra prevista nos§§ Ve 2^ do an. 9^.

Art. 21 - A transferência só pode ser deferida a transportador registrado 

junto ao concedeste e que satisfizer os requisitos de capacidade técnico- 

operacional, o disposto no parágrafo único do artigo anterior, e outros 

fixedos no Edital de Licitação.

Assim, tendo em vista os dispositivos referidos, pode-se entender^ 
e q u í cadamente, pe l a.^o s.s i b i^í dade d a tranaferên<;;|a da 

serviço de transporte in^arrnunicípal, de._passageiro5 pretendida pelo 

requerente. Contudo, conforme serâ mostrado a seguir, outra solução é 

imposta pela matriz constitucional do ordenarnento pâtrío, conforme jâ 

mencionado pela respeitável manifestação de fis. 133/ 146.

2.3 - Da Impossibilidade de alterações subjetivas {transferência) 
dos contratos de concessão
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A Constituição da República de 1986 legitima e reconhece a 

importância da prestação dos serviços públicos de transporte enquanto 

atividade material positive assegurada pelo Estado em prol doa 

Cidadãos, de maneira adequada (CR/88, art. 175), sendo certo que a 

sua essenciaiidade é pronunciada expressamente pela CR/8$, no que 

tange ao transporte municipal (CR/88, art. 30, V)

A Carta Magna estabeleceu um sistema jurídico de regras e 

princípios direcionados â adequada prestação do serviço de transporte, em 

especial, no que se refere aos seus aspectos estruturantes e fundamentais, 

reunidos em um contrato considerado especial pela própria Constituição 
Federal (CR/88, art 175, p. único, inc. I).

Essa contratação administrativa especial, aludida pela Constituição da 

República, contudo, tem como pressuposto lógico a fundamental a realização 

de procedimento licitatório. Com efeito, a Ordem Constitucional de 1988, 

previu. Inequívoca e expressamente, o instituto da licitação, como principio 

constitucional setorial da Administração Pública brasileira.

Assim, a CR/88 ressaltou, em seu art. 175, caput, como regra geral para 

as delegações de serviços públicos, seja pela via da concessão, seja por meio 

de permissão, a necessidade de prévia realização de licitação, de modo a 

selecionar, por critérios objetivos e impessoais, fundados nos princípios da 

eficiência e da economícidade, o melhor prestador privado de serviços

públicos Isto porque, não se pode conceber, como regra geral, em vista da 
Ordem Constitucional, que possa delegar,

determinado particular, mediante concessão ou permissão, a prestação do serviço

díscricionaríamentese a

Público de transporte rodoviário de passageiros sem licitação

Admitir tal possibilidade consistlria em inaceitável quebra do sistema 

constitucional regente das contratações administrativas do Estado, o que não 

se pode conceber, sendo o que se extrai, em especial, da interpretação 

sistemática dos arts. r, capuf. 37, cãput, inciso XXI e 175, caput, todos da 
CR/88.
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A doutrina clássica e contemporânea náo discrepa a respeito do-te 

Como pode-se observar, o magistério de CELSO RIBEIRO BASTOS e MARÇAL 

JÜSTEN FILHO, respectivamente declara que;

itia.

— (..T^ A nossa Oonsf/fu/çâo snteriorjà tinha norma võTfada á disclpUna 

parciai do serviço pübíico. O presente artigo, çontudo, nSo é uma mera 

reprodução sua Há diversos pontos de inovação que merecerão agora a 

nossa atenção. Cite-se. em primeiro lugar, a maior abrangência da atual 

norma que inclui também a permissão dentro de sua disciplina. Se. 

portanto, desde a Constituição de 1934 já se cuidava das concessões de 

serviço público, esta preocupação do constituinte se estende agora 

também à modalidade da permissão, sujeite, desde já, à necessidade de 

licitação. Nào importa, pois, se de concessão ou permissão de fraíe, 

porque em ambas as /7/pó reses de /rans fe ré no/a do serviço público há 

de obedecer-se ê lei regulamentadora prevista na Constituição, assim 

como há de anfecaOer-sa este ato translativo de licitação íComeníér/os à 

Constituição do Brasil. São Paulo Saraiva, 1990, v. 07, p 130.)

Afiguram-se manifestamente Hegais os íermos de 

permissão que foram firmados entre a municipalidade e as 

empresas apeladas sem Hcitação, ainda que com base em 

uma iei municipal, cuja inconstitucionalidade também é 

manifesta.

10

A declaração incidental de inconstitucionai/dade da 

norma municipal, no caso, dispensa a observância do 

procedimento do art. 480 do Código de Processo Civil, na 

medida em que a questão relativa à necessidade de prévia

licitação é,, pacifica ..perante. P Supremo__Tribunal Fe tf era/,

que Já se manifestou em Plenário acerca da matéria • 

atraindo o disposto no parágrafo único do art. 481 do 

mesmo diploma.

11

12 - Daciarsdos nulos os termos de permissão firmados com base no 

inconstiíucionsi art. 39 da lei municipal n“ 5.432/2001. que dispensou o 

procedimento licitaíório. resguardando, no particular, o praio ajustado
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no termo óe ejusísmertío de conduta-(de, no máximo, 20Q_íii^s). }à 

firmado entre a municipalidade e o Parquet Eataduai. a contar da 

pubiicação do acórdão deste juigamanto, para que seja regularizada 

toda a situação do íra/jsporíe público municipal.
(REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL N‘^-024050023712,

Relator. ÁLVARO MANOEL ROSINDO BOURGUIONO, Data do

Julgamento 18/12/2012)

Logo, á luz da Ordem Constitucionâl atual, da posição da doutrina 

especializada, e da jurisprudência do E. STF e do C. STJ, não se 

apresenta possível a delecacâo do serviço público de transporte de
llcítatòrio\passageiros sem a observância Oo devido processo leoal

{arts. caput, 37, caput, inciso XXI e 175, caput, todos da CR/88).

[ I

Ressaita-sê, ainda, a existènciâ de Ação Popular na 3a Vara da Fazenda 

Pública Estadual de Vitória, tombada sobre o n° 024 03.015738-2, tratando dos 

contratos, concessões e permissões de serviço público de transporte de 

passageiros na Região da Grande Vitória, em face da CETURB, que corrobora 
tal conclusão.

Assim, tendo em vista a clara mconstitucionalidade da previsão de 

transferência da concessão para terceiros, recomenda-ae ao consulente que 

proceda a adequação da referida cláusula do contrato, de forma a liminar

essa transferência aos "financiadores", tal como previsto no subitem

27.2. dado que em conformidade com inciso I do art. 5^ da Lei 11.079/04.

4.5 - Das Alterações Contratuais e Recomposição do ReeguilIPrlo Econômico
Financeiro

Recomenda-se a adoção das disposições constantes das minutas padrões 

da PGE (utilizadas para Licitações na modalidade Concorrência Pública), Inclusive 
prevendo o seguinte dispositivo: "A revisão será formalizada por meio de Termo 

Aditivo, precedida de análise da Secretaria de Estado de Controle e Transparência 
(SECONT) e da Procuradoria Geral do Estado (PGE)."

4.6 - Das Penalidades e Recursos
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Quanto a este aspecto, recomendo a previsão contratual que possibilite 

que o Poder Concedente, ante a hipótese de não se conseguir esgotar todas as 

hipóteses ensejâ^oras_ de aplicação de penalidade, aplique multa em valor 

máxl

expressãrnente no contrato, sem prejuízo de indenização devida por eventuais 

perdas e danos.

^ ^ ♦ • 
irT^hxado^o caso de verificação de cometimento de infração não tipificada

4.7 - Da SüStentabilidade

Ainda no que tange ao objeto lícítatório, recomenda-se que os bens e 

serviços necessários â execução do contrato firmado com o Estado atendam 

aos requisitos de sustentabilidade previstos no ordenamento jurídico 

brasileiro, áiTLjaâ6.%^âi. no âmbito deste Estado, âs prescriçóes constantes do 
^^^ecreto n" 2830-R/2oTr^

4.8 - Reversão de Bens

Ante a possibilidade de prorrogação do contrato, é de se prever 

eventual indenização dos bens adquiridos nos últimos anos da concessão e 

ainda não amortizados pela Concessionária, desde que adquiridos mediante 

prévia autorização do Poder Concedente e desde que imprescindíveis à 

continuidade e atualidade da prestação dos serviços. Alternatívamente à 

Indenização, poderá o Poder Concedente, nesse caso, adrnitir a jransfenêJiaja 

de b^ns que tennam sido dados em garantia de seu próprio financiamento, sob- 
rogando-se nas parcelas financiadas vincendas.

4.9 - Indicadores de desempenho

O Anexo 7 do Contrato aponta e descreve os indicadores de desempenho. 

Em primeira vista, estes estão discriminados de forma pormenorizada, pelo que 

exigem do Estado uma constante e eficiente fiscalização. Esta fiscalização da 

execução da concessão administrativa, no modelo de PPP como o que se 

implementa, é de extrema importância. O gestor público responsável pela 

fiscalização deverá utilizar-se de todos os meios necessários para proceder a 

adequada verificação do ..cumprlrrientp. além de possibilitar a adequada
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remuneraçào frente aos criiérios eventualrnente fixados Ccomo aa^eles Que 

incentivam a preser^a£âo^ambienial).

No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados 

relativos à- administração, contabilidade, recursos técnicosr econômicos e* 

financeiros da concessionária. A fiscalização do serviço serâ feita por 

intermédio de òrgâo técnico do poder concedente ou por entidade com ele 

conveniada - No caso, a CETURB-GV e, periodicamente, conforme previsto 

em norma regulamentar, por comissão composta de representantes do poder 

concedente, da concessionária e dos usuários.

aqui, para as disposições do artigo 3^ da Lei 

Complementar Estadual NM92/2004, para que se observe o atendimento das 

diretrizes ali elencadas. Destaco, por relevante - especialmente quando se trata 

de serviço de transporte hidrovlárío •, a necessária vinculaçâo aos planos de 

desenvolvimento ambiental do Estado, pelo oue adequada, como critério de 

mensuracão do desempenho descrito no paráarafo anterior, o Incentivo á

Chamo a atenção

oreservacaoi ambiental.
vr-''

^ : 4. Da Necessária Remessa para a SECONT.

Reputa-se necessária a oitiva da douta Secretaria de Controle e 

Transparência • SECONT para se manifestar, sob o ponto de vista da 

economicldade, a respeito dos procedimentos adotados nos presentes autos,

notadamente a regularidade econômioo-financelra e orçamentária, em 

especial, no que tange á previsão remuneratória e ao sistema de reajuste 

tarifário, previsto no presente edital e contrato.

Tal diligência, ademais, se fundamenta na Inteligência do art. 74 da 

CR/88 c/c arls. 2", 3^ e 4“, todos da LC n” 295/2004 c/c arts. 2^, 3* e 4*, todos 

da LC 478/2009.

Assim, recomenda-se que os presentes autos selam encaminhados à

SECONT para a análise técnico-econòmica da minuta de edital e contrato dâ presente 
.•^oncessâo de serviço público de transporte de passageiros.
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III. Conclusão

Neste contexto, em rezâo da anàllee emerqencíal solicitada pelo ente 

consuiente, cabe á entidade consuienle, por meio da sua respectiva autoridade 

ordenadora de despesas, empreender a verificação da jurldicidade - iegaudade e 

Tegitimidade - de todos os atos administrativos praticados no certame llcltatôno, 

consoante jâ entendeu o C. TCU. Vale conferir

Ê de responsabilidade da autoridade ordenadora da despesa em 

um proceeso Hcítatórío checar se oe atos produzidos por aqueles que se 

encontram sob sua hierarquia estão em conformidade com a ordem 

jurídica Mediante representação, o Tribunal apurou Irregularidades em 

licitações realizadas pelo Município de Montanhas, no Rio Grande do Norte. Na 

espCcie, foram levados à efeito 3 convites, de números 15, 16 e 17, realizados 

em 2004, com valor aproximado de RS 100.000,00 cada.

Para os 3 certames, realizados na mesma data, foram convidadas as 

mesmas 3 empresas, sendo que cada uma foi declarada vencedora de um 

convite, denotando ajuste prévio entre as empresas e a municipalidade, no 

sentido de que todas fossem beneficiadas com as obras a serem contratadas. 

Ouvida em audiência, a Prefeita do Município ao tempo dos fatos avocou o 

princípio da confiança para tentar se eximir de responsabilização perante o 

Tribunal. Para ela, a irregularidade deveria ser imputada aos membros da 

comissão de licitação, posto que, como Prefeita, não participara da condução do 

certame, tendo depositado confiança de que o processo seria conduzido 

adequadamente pelos integrantes daquele órgão coiegiado, com o que não 
concordou a unidade técnica, segundo a qual, "a âlegaçào de que o pnncfpio da 

confiança abrigaria a defendeste é imprópria", pois "imputam-se como 

irregularidades à responsa ve/ atos de sua própria autoria, no caso. a 

homologação dos convites nas. 15, 16 a 17/2004"' No voto, o relator destacou 

que "se a responsâvei decidiu confiar em outras pessoas, in casu, nos 

integrantes da Comissão úe Licitação, o fez por sua própria conta e risco'". Daí 

que, "na qualidade de ordenadora da despasa, era sua responsabilidade checar 

se todos os procedimentos edoíedos pela Comissão de Licitação encontravam^ 

se de acordo com a legislação aplicável pera, só então, chancelar os certames"" 

Em consequência, o relator votou pela aplicação de muita ã ex*Prefeita e aos
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dsmâis responsáveis pela irregularidade, o que foi acompanhado pelo Plenário, 

Acórdão n® 1616/2011 Plenário, TC-032.$90/2010-5, rei. Mín-Subst. Marcos 

Bemquerer Costã, 15.06.2011. Noticiado no Informativo de Jurisprudência sobre 

licitações e contratos do TCU n® 67, julho de 2011."

Ante as considerações elencadas, atendidas prevlamente todas ae 

recomendações constantes do presente pronunciamento luridico (em

especial aquelas em destaque), nâo há óbices jurídicos ao prosseguimento 

do presente processo licitatórlo

É o Parecer que submeto à Vossa apreciação.

Vitória, 24 de setembro de 2014,

EUEZER UNS SANTANNA

Procurador do Estado

Procurador Assessor do Gabinete — PGE/ES

2.2.1 • DO NÃO ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À SECONT

Por conseguinte, determinei que a assessoria de gabinete deste 

Procurador entrasse em contato com a Secretaria de Controle e Transparência do 

Estado do Espírito Santo - SECONT • para que encaminhasse o parecer daquela 

secretaria e, por surpresa, nâo existe parecer analisando a situação econômico- 

financeira do contrato. Aliás, o procedimento (Processo SEP 66726808) ainda 

encontra-se na SECONT, como observa-se da consulta realizada ao Sistema 

Eletrônico de Protocolo do Poder Executivo Estadual

Ora nobre julgador, estamos diante de edital que ultrapassa um bilhão e 

quatrocentos milhões de reais. Como que se deflagra um procedimento dessa 

magnitude sem estudos aprofundados com vistas a evitar máculas, ilegalidades e, 

bem como, danos ao erário que podem vir a ocorrer^
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procedimento complexo, que deve ser hco -em -detalhes— 

principalmente sob o aspecto econòmico-financeiro, jiue_vis^Justamente evitar a 

testilha que ocorre com outro contrato de concessão - ROOOSOI^

Existem omissoes, cláusulas levantadas no Parecer da PGE-ES que não 

foram modificadas, alteradas ou suprimidas e nem tampouco manifestação dos 

responsáveis acerca dos levantes. Na verdade, era impossível que a SETOP 

realizasse todas as alterações determinadas pela PGE-ES. Afinal, o parecer da 

Douta Procuradoria foi emitido em 25 de setembro de 2014 e o aviso de licitação 

publicado no Diário Oficiai de 29 de setembro de 2014. Ora, é incabível que EM 

APENAS 2 (DOIS) DIAS, REPITA-SE EU APENAS 2(DOIS) DIAS, fossem 

realizadas todas as modificações determinadas, incluindo a passagem do 

procedimento pela SEFAZ, pela SECONT, dentro outros.

Oütrossím, consoante o estabelecido no artigo 10 da Lei 11.079/2004, as 

concessões nos moldes aqui analisados dependem de autorização legislativa 

específica. Assim, considerando que o contrato em análise envolve diversos 

municípios e o Estado do Espírito Santo, mister se faz que todos esses entes 

políticos possuam autorização legislativa para consecução dos objetivos a serem 

alcançados pelo certame, exigência que desconhecemos ter sido atendida.

E inegável que o procedimento lícítatório sub examine é de elevada 

complexidade, deixando entremostrar vicissítudes que ensejam, futuramente, 
diversos questionamentos judiciais.

O elevado valor do contrato de concessão que se perpetuará por 20 

(vinte) anos a ser suportado pelos mais diversos gestores é outro ponto que deve 

ser analisado com a mais específica cautela, devendo ser elaborado estudo técnico 

sobre os subsídios suportados bem como as tarifas pagas peíos usuários.

Cumpre enfatizar, ainda, a ausente análise por parte da SECONT, a 

respeito do equilíbrio econômíco-financeiro do contrato de concessão, causando
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espécie, ainda, a abertura do edital ser dia 03.11.2014 sendo que esta Secretária 

nem se pronunciou nos autos.

3. DA MEDIDA CAUTELAR

A Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas-SETOP, por 

intermédio da Comissão Permanente de Licitação, deflagrou procedimento de licitação para 

Concorrência Púbilca n. 009/2014; contudo, conforme fora exaustivamente demonstrado ao 

longo da presente representação, as irregularidades constatadas pelo Ministério Público de 

Contas e do Parecer da douta Procuradoria Gerai do Estado, cujas mácuias não foram 

eüdldas, repercutindo de forma direta nos critérios estabelecidos pela Administração para a 

seieçio das empresas e consórcios aptos a apresentarem propostas em etapas ftjluras, 

restringem a competição e cerceiam a participação de possíveis empresas Idôneas à 

execução do contrato, em piena afronta à ampla competividade na licitação.

O procedimento ílcitatório, na forma como se encontra, reveia-se totaimente 

contrário a legisiaçâo e á Jurisprudência, restringindo à participação de interessados aptos e 

idôneos á execução do objeto contratuai e indica, inclusive, possivei direcionamento do, 

certame a determinadas empresas, encontrando-se plenamente comprovado o fundado 

receio de dano ao erário, razão pela quai é Inexorávei a expedição de provimento liminar 

cautelar, inaudita altera parte, para que seja sustado o prosseguimento do certame até 

decisão finai de mérito por essa egrégia Corte de Contas, conforme prevê o art. 124, Lei 

Complementar Estadual n® 621/2012

Restou demonstrado nesta representação que o procedimento de Concorrência 

Pública n. 009/2014 está maculado de diversos vícios graves, que frustram o caráter 
competitivo do certame, podendo ocasionar contratação onerosa para a Administração 

Pública, sobretudo ante o enorme impacto econômico-financelro que repercutirá por 

demasiado tempo, sem uma efetiva análise econômico financeira do contrato, que poderá 

amarrar futuros gestores além de possíveis guerras judiciais.

Assim, a ilegalidade evidente do edital indica a robustez dos indícios de violação
I

da Ueí Federal de Licitações e dos princípios da legalidade, moralidade. Impessoalidade,
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igualdade e eficiência, assim como o da economícidade, capazes de comprometer a lisura do 

procedimento trelevância do fundamento da demanda - '* fumuns boni iuris%

Por outro lado, a fim de possibilitar a correção do procedimento licitatório e, 

assim, evitar a exclusão de potenciais Interessados e a possível escolha de proposta menos 

vantajosa para a Administração, gerando situação fática de difícil irreversibilldade, é de rigor, 
que tal providência processual seja adotada imediatamente íiustíficado receio de 

ineficácia do provimento final - “pericu/om in mora".
assim,

Dessa forma, considerando a plausibilidade das alegações, denotada pela 

existência da fumaça do bom direito Invocado em face da ausência de elementos 

obrigatórios no edital de licitação, nos termos do art, 40, § 2®, I e II, da Lei n 8.666/93 e da 

Lei 11.079/04, deficiente projeto executivo entre outros acima destacados e, considerando 

ainda o pericuium in mora, porquanto o recebimento das propostas ocorrerá no dia 

03/11/2014, a suspensão da Concorrência Pública n,® 009/2014, na fase em que se 

encontra, é de vital Importância até que sejam elididos os vícios, republicando o edital ou 

mesmo sucedendo sua anulação.

4-DOS PEDIDOS

Ante 0 exposto, requero Ministério Público de Contas;

4,1-0 conhecimento, recebimento e processamento desta representação, na 

forma do art. 99, § 1”, Inciso VI da LC n. 621/2012 c/c artigos 181 e 182, inciso IV da 

Resolução TC 261/13;

4,2 - LIMINARMENTE, com espeque nos arts. 1®. incisos XV e XVI!, 108 e 125, 

incisos II e III, da LC n. 621/12, a concessão de medida cautelar inaudita altera parte, 

determinando que ao Secretário de Estado dos Transportes e Obras Públicas que promova a 

imediata SUSPENSÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA n® 009/2014, caso não 

haja tempo hábil, para que se abstenha de homoiogá-la até decisão final de mérito;

4.3 - â notificação dos representados para apresentar justificativas nos termos dos

Ministério Público dê Contas
Rua José Alexandre Buer2.167 - Enseada do Sua • VitOrla/ES 

CEP 29 050-913 Fone (27) 3334*7600
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ârts. 109 e 125, §4®, da LC n®. 621/12;

4.4 - a par das irregularidades constantes nos autos, pugna, ainda, seja o 

procedimento ilcltatório, dada a sua inegávei complexidade, examinado de forma integrai pelo 

corpo de auditores dessa Corte de Contas, nas suas respectivas áreas de trabalho, tais como 

engenharia, economia, financeira e contábil; e,

4.5 - NO MÉRITO, seja provida a presente representação para que seja 

reconhecida a jlegaiidaOe do certame, ante a inobservância de formaiidades iegais, bem assim 

das cláusulas do edital de concorrência ora objurgadas, determínando»se, nos termos do art. 
71, iX, da Constituição Federal c/c art. 1^ XVI, da Lei Complementar n° 621/12, ao Secretário 

de Estado dos Transportes e Obras Púbilcas que adote as medidas necessárias ao 

saneamento do procedimento licitatóno e á correção do editai ou, caso já tenha ocorrido o 

certame, á sua total anulação, bem como de todos os atos dele decorrentes.

Vitória, 21 de outubro de 2014.

.^TÃCIO DA SILVALUIS HENRIQU,
Prociiraddríde Contas

í V
t

Ç

«
Ministério Público Oo Contas

Rua José AlaxanOrd Buaiz, 157 - EnseaOa do Suá • Vitória/ES 
CEP 29 050-913 Fone' (27) 3334-7600

I
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0 ARIQ Cflf/AL POS PQWRg^ OO gSTtDO LCfTACÕES

4 Vitôna (ES), Segunda-feira. 29 de Setemtiro de 2014

Integrado de Gestão AdminisIrBdva 
- SIGA. Maiores informdçQes 
Dodarjo ser adguindas airevés do 
e-mail cadastro.fofnecedoresi@i 
seger.es.gov.br ou nos (eletones 
(27)3636-5261/5327.
Vilói^S, 26 de setembro de 2014.

CARATER TEMPORÁRIO DO 
SERVIDOR MARCELO RUTSATZ. 
ONDE SE LÊ:
CARGO :AGEf;TE 
EDUCATIVO 
LEIA>SE:
CARGO: TÊCNtCO DE NÍVEL 
SUPERIOR NA FUNÇÃO DE 
ADMINISTRADOR

Departamento de Estradas 
e Rodagem do Estado do 
Espírito Santo -DER-ES-

Secretaría de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hidricos 

• SEAMA •SOCIO
AVISO

Instituto Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos 

•TEMA*
REFERENTE EDFAL DE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
N.o 055/2019Keyla M. zanertl de oliveira 

Pr^goeirâ CPUSEDU
ProMmIo 947S7

REGISTRO DE PREÇOS
Protocolo 94887

A Comiiiâo Permanente de 
LKitaçâo do DER-ES comunica aos 
interessados Que após análise do 
recurso interposto pelo Consdrcio 
Prfijemav • Cencresolo • Paes. 
a Comissão decide dar provimento 
parDdi as razões e^^aradas peio 
recorrente, rnantendo a Nota 
Técnica da errtpresa 94,40 pontos 
e revendo i notâ da Equipe Técnica 
da empresa atp Engenhada 
Ltda., conforme quadro abaixo:

SecrEtaría de Estado dos 
Transportes e Obras Públicas 

-SETOP-

Pregão eletrônico n.o 043/2014 
Processo n.o 66333857

SECRFTARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO O INSTITUTO ESTADUAL DE 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HÍDRICOS • lEHA, torna público, 
de acordo com as Leis â.666/1993, 
Lei Federal n.“ 10.520/2002
ô Decreto 2.458'lV20l0 e 
pelo Decreto n.® 1.79CI-IV2Q07, 
9 celebração da Aia de Registro 
de F)re(;os decorrente do PregSo 
Eletrônico n.» 049/2014.

AVI SC Ü£ DCIiiÇAO 
A SECRETARiA DE cSTAOO D05 
TRANSPORTES E O0RAS PÚBLICAS 
-SETDP, toma público, para 
conhecimento de quantos possam 
se interessar, que fara realirar, em 
sua sede na Av, Nossa Sra. da Penha, 
714, 6°, Praia do Canto, Vitória/ES, 
licitaçao, do tipo menor valor da 
coniraprestação pecuniária a ser 
paga pela Administração Pública, 
conforme abaixo especificado:
1. CONCORRÊNCIA PÚBLICA N» 
09/2014.
08JFTO. ConcessSo 5o Serviço 
Público de Transporte Mídroviário 
Metropolitano 5e Passageiros. 
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO E 
PROPOSTAS: Até IShOOmin do dia 
31/10/2014
ABERTURA: 03/11/2014, ás
mhOOmin 
Valor
1.409.965.397,70 (um bilhão, 
Quatrocentos e nove milhões, 
novecentos e sessenta e cinco mll, 
trezentos e noventa e sete reais e 
setenta centavos).
O Edital poderá ser adquirido na 
SETQP, fles OíhOOmin ás IShOOmm, 
munido do pen drive ou pelo sRio 
vnvw.setop.es.gov. Pr, Informações 
atr3vés do e-mail Céli^Sétop. 
es.gov.Dr ou pelo telefone (27) 
3b36-9637,

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Proeesso 67513140/2014

A SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO • SEDU, por
meio da Comissão Permanente 
dê Licitação 1, torna pública a 
DISPENSA OE aOTAÇÃO para 
contratação da empresa W P DE 

^ OLIVEIRA • ME, inscma no CNP7 
ElBn» 05.971.636/OGG1-02, no valor 
^^^toiâl de RS 3,95G,00 (trés mll 

novecentos e Cinaoenta reais), para 
a aquisição de 500 (quinhentas) 
camisetas, que serio distribuídas 
para representantes das escolas 
atendidas pela Patrulha Escolar, 
para servidores da Secretaria de 
Estado da Educação e para os 
profissionais da Poiíoa Militar que 
atuam na patrulha, nos moldes do 
art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93,

ATP ENGENHARIA 
LTDA.

PONTTJAÇAO
OBJETO: Registro de Preços 
para contratação de empresa 
para prestação de serviço oh 
microfilmagem e guarda externa 
de documentos fisicos.

Conhecimento do 
Problema

6,46

Eouipe de Trabalho 20.2G
Eouloe Técnica 30^00 

30,00* *Expenència da 
Empresa

O Edital está dl&Donívei no S^ee: 
wvrw.compras. es.gov, br

NOTA TÉCNICA FiNAL 56.66

Assim, a empresa ATP Engenharia 
Ltda. está desclassifleada por
não ter atendido a pontuação 
mínima nos quesitos Conhecimento 
do Problema e Piano de Trabalho. 
As pontuações da empresa em 
epígrafe estão disponíveis ne 
Comissão Permanente de Licitação 
do DER-ES.
Estando, portanto, aberto prazo 
recursal de cinco dias úteis com 
fulcrq no art. 109 da Le» 8.666/93 
para que, havendo interesse por 
parte dos demais licitantes, possam 
apresentar Impugnação 
A decisSo foi submetKla à 
apreciação da autoridade Imediata 
supenor, conforme determinação 
legal, e este, no exercido de 
sua competência, ratificou o 
entendimento da Comissão.

Início do Acolhimento das 
Propostas: às 08:00 horas do dia 
Oa/lO/2014.
Data e Horário da Abertura das 
Propostas: às 09'30 horas db dia 
10/10/2014.
Data e Horário de Aberturà da 
Sessão Pública' às ii3'00 horas ao 
dia 10/10/2014.

Estimada: R$

Natália Azeredo Carnialll
Presidente CPUSEDU

Ratifico 0 procedimento acima 
adotado.
VkCória, 26 de setembro de 2014.

Maiqres informações através do 
e-mail pregao@iÍema.es.gov.br ou 
pelo tolêfax (27) 3636-2507.

Ana EremHa Bravim Ribeiro
Subsecretária de Estado de 

Administração e Fmanças - SEDU - 
Respondendo

Protocola 94881

Obs; AS empresas interessadas em 
participar do processo lidtatórlo 
devôrão efetuar o seu cadastro 
junto a 5EGER. Cadastro de 
Fornecedores - CRC/ES - Te1 (27) 
3636-5261/5327.

Vitena/ES, 26 de selentro de 2014.

Fábio Ney Damasceno 
Secretario dos Transportes e Obras 

Públicas
Protocolo 94820

Secretaria de Estado fla 
’ lustlça -SEJUS- Cariacica/CS,

26 de setembro de 2014
vitõia-ES, 26 de setembro de 2Gi4.

AVISO DE RESULTADO DE 
LlCITAÇAO Femartda Leal Rela

Presidente da Comissio 
Permanente de Licitação do DER-ES

Protocole 94792

TUANNY MEDEIROS 
ALVES TEIXEIRA 

PREGOBIRA
Protocolo 94653

Departamento Estadual de 
Trânsito - DETRAN*PROCESSO N« 66309972 

A Secretaria de Estado da 
Justiça • SE3US, torna pubtlco, 
de acoróo com a Lei n® 9,666/93 e 
suas alterações, Lei n« IP.520/02 
e Decreto Estadual n° 2,458/10, 
0 Resultado Fmal do PREGÃO 
ELETRÔNICO N« C044/2014: 
FRACASSADO

AVISO DE RESULTADO DE 
LICITAÇÃO RESULTADO DE LIÇITAÇAO

Secretaria de Estado de, , 
Saneamento; HabrtaçÃs^./ 

Desenvolvimento Urbano -f 
SEDURB*

PRSGÃO ELETRÔNICO 
N» 0025/2014

O DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO DO ESPIRITO 
SANTO
intermédio do Pregociro, toma 
públtco, de acordo com as 
disposições contidas nas Leis n^s 
8.666/93, 1G.S2D/02 e Decreto 
Estadual n«2,45a-R de 2Q1Q, a 
HOMOLOGAÇÃO, p«la autoridade 
competente ao PregSo Eletrônico 
0025/2014, processo no 63761548 
de registro de prtçee de serviços 
de chaveiro com ferneelmenco 
de peças, como segue:
Lote 01: DESERTO.
ViWna-E5,24 de Setembro de 2014.

REFERENTE AO EDHAL DE 
TOMADA DE PREÇOS N.« 

003/2014

DETRAN/ES, por A Comissão Permanente de 
Licitação dO DER-ES tornd público 
e comunica aos interessados que 
a unicâ empresa participante, 
hablittada na referida iicitação, 
fica assim cJassihcadá'

REABERTURA DE PRAZO 
EDITAL OE PREGÃO 

ELETRÔNICO 
N»007/2014 

PROCESSO N« 65995708

Vitõriâ, 76 de setembro de 2014.

REGINA CÉLIA M. MAGALHÃES 
PregoeUa l* CPL/SEJUS

Proieeele 94867
A SECRETARIA DE E«TiÇC Df 
SANEAMENTO, HA6rTA(7'0 E 
DESENVOLVIMENTO

Instituto de Atendimento 
SóciO'EducatÍvo do Espírito 

Santo -lASÂS*

.Class. Emeresas
URBANO

- SÊDURB, torna público que 
reabre pra20 para ilceeção, na 
modalidade de "Pregão Eietrínico", 
de acordo com as leis 8.666/1992, 
10.520/2002 e Decre:0 2458- 
ft/2010, por meio do SIGA, 
no regirne "menor prgço ppr 
lote", objetivando a contratação 
de empresa para a prestação

1.^ Santa Mana Engenharia
EIRELJ-EPP;

RETIFICAÇAQ
Na redação da Instrução 
de serviço N° 0552-P, de 
17/09/2014 doe 18/09/2014, 
CESSAR
ADMINISTRATIVO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EH

Vitóna-ES,26 de setembro de 2014

Pernarrda Leaf R^
Presidente da Comissão 
Permanente de üciUçãoOo DER-ES

Protocolo 94799

O CONTRATO Delson )gle$ia$ do Rego junior 
Preç^einj Subebruto « DETRAN-ES

Protocolo 94679
OE

1
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SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES E OBRAS PÜBLICAS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONCORRÊNCIA N“ 09/2014

%

>
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA A PRESl AÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE HIDROVIÀRIO DE PASSAGEIROS NA REGIÃO 

METROPOLITANA DA GRANDE VITÓRIA

e
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governo 00 ESTADO 00 ESPtRTO SANTO
^ ICRETARIAM ESTADO DOS TRANSPORTES E OBRAS PUBIICAS-SETOP 

► COMISSÃO PERMANEHE KTE OEIICITAÇÃO OE OBRAS E SERVIÇOS DE ÊNôlHBAÍilA -CPUSETOP

PARTE I - PREÂMBULO

O Estado do Espírilo Santo, através de sua Secretaria dc Estado de Transportes e 

Obras Públicas - SETOP. com sede na Av. Nossa Senhora da Penha, n® 174 - Ed. RS 

Trade Tower, 6® andar, Praia do Canto, no Município de Vitória. Estado do Espírilo Sanio, 
CEP 29055-130, com ftindamenlo na Lei n® 11.079, dc 30 de dezembro dc 2004, na Lei 
Federal n® 9.074. dc 07 de julho de 1995, na Lei Complementar Estadual n® 492, de 10 de 

agosto de 2009, e, subsidiariam ente, na Lei n® 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e I-ei n® 

$.666, de 21 de junho de 1993, torna público o presente Edital de licitação, na modalidade 

concorrência, a ser julgada pelo critério dc menor valor da contraprestaçAo pecuniária 

a ser paga pela Administração Pública, a fim de selecionar a proposta mais vantajosa para 

celebração dc contrato de concessàt> administrativa para a prestação dos serviços de 

transporte hidroviário de passageiros na Região Metropolitana da Grande Vitória, o qual se 

desenvolverá em 3 (três) fases progressivas, envolvendo as seguintes etapas:

a

(i) Fase I. com a execução da infraestruturu e operação dos serviços públicos de transporte 

hidroviário de passageiros, compreendendo os serviços de projeção, construção, operação, 
gestão, conservação e manutenção da infraestrutura a ser desenvolvida na Região 

Metropolitana da Grande Vitória, englobando a eventual necessidade de expansão da 

referida Infraestrutura, incluindo a construção do conjunto de Estações. Plataformas 

Flutuantes, Centro de Controle Operacional e o Estaleiro para Reparo e Manutenção 

das embarcações, necessário ao desenvolvimento da Operação Comercial da Lintia Marlím 

Azul. que atenderá aos trechos (a) Prainha - Praça do Papa - Centro de Vitória e (b) Argolas 

— Centro de Vitória — Porto Santana:

(íi) Fase II, a qual compreende a ampliação dos trechos atendidos pelo serviço dc transporte 

concedido, condicionada à superveniente emissão dc nova Ordem üe Servíçu pelo Poder 

Concedente, da Linha Badejo, que atenderá ao trecho Centro - Argolas - Rodoviária • Porto 

Santana - Santo Antônio, contemplando, ainda, serviços de projeção, construção, operação, 
gestão, conservação, manutenção e eventual expansão da infraestrutura a ser desenvolvida

3
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para atender o novo trecho ampliado, incluindo a construção do conjunto dc Estações, 
Plataformas Flutuantes, e aquisição de embarcações adicionais, necessários à Operação 

Comercial e gestão da Linha Badejo;

(iíí) Fase III, a qual compreende a ampliação dos trechos atendidos pelo serviço de 

transporlc concedido, condicionada à superveniente emissão de nova Ordem de Serviço 

pelo Poder Concedeute, da Linha Peroá, que atenderá ao trecho Praínha - Praça do Papa - 

Glória - Dom Bosco - Centro, contemplando, ainda, serviços de projeção, construção, 
operação, gestão, conservação, manutenção e eventual expansão da infraestruiura a ser 

desenvolvida para atender o novo trecho ampliado, incluindo a construção do conjunto de 

Estações, Plataformas Flutuantes, c aquisição de embarcações adicionais, metropolitano 

necessários à Operação Comercial c gestão da Linha Peroá.

A presente Licitação foi precedida de audiência pública, nos termos do artigo 39 da Lei 
Federal n.® 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, devidamente 

divulgada no Diário Oficial do Estado do Espirito Santo — DOE. na edição de 04 de julho 

de 2013, c realizada no dia 18 de julho de 2013. bem como de Consulia Pública, no período 

compreendido enire 09 de agosto de 2014 a 09 de setembro de 2014, ambas divulgadas no 

sítio eletrônico ^vw^\^setop.es.gov.br.

Os documentos contendo as Garantias de Proposta, os Documentos de Habilitação e as 

Propostas Econômicas serão recebidos até o dia 31 dc outubro de 2014, às I8hs, conforme 

o horário oficial de Brasília/DF, na sede da SETOP.

A abertura das propostas será realizada em Sessão Pública a ser conduzida pela Comissão 

Especial de Licitação — CEL, a iniciar-sc às lOhOOmin do dia 03 de novembro de 2014, na 

sede da SETOP.

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos (i) em mídia eletrônica, na sede da SETOP, 
siiuada na Av. Nossa Senhora da Penha, n® 174 - Ed. RS Trade Tower, 6® andar. Praia do

4
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Canto, no Município dc Vitória, Estado do Espírito Santo, CEP 29055-130, até o dia 31 de
sitio eletrônico www,selop.es.gov.br, incidindo sobre a

tanto neste Edital.
outubro de 2014, e (íi) no 

disponibiUzaçâü destas inforinal^es e estudos as regras previstas pdi a

PARTE II - DEFINIÇÕES

Para os fins deste Edital, e sem prejuízo de outras aqui estabelecidas, as seguintes definições 

aplicam-se às respectivas expressões:

Adjudícatárío: concorrente declarado vencedor da licitação pela CEL, mediante 

adjudicação realizada pclo Secretário de Estado de Transportes c Obras Públicas;
(i)

Anexus: cada um dos anexos que integram o presente Edital;(H)

Aporte: aporte de recursos em favor da Concessionária, a ser desembolsado pelo 

Poder Concedente, nos termos dos arts. 6® e 7® da Lei 11.079/2004, na forma estabelecida no 

Contrato dc Concessão.

(iii)

Caso Fortuito c Força Maior: eventos imprevisíveis c inevitáveis e que tenham um 

impacto direto sobre o desenvolvimento da Licitação ou das obras, serviços e demais 

atividades relativas ac objeto da Concessão. Caso Fortuito é toda situação decorrente de fato 

alheio à vontade das partes, porém, proveniente de atos humanos, Força Maior é toda 

situação decorrente de fato alheio à vontade das partes, porém, proveniente de atos da 

natureza;

(iv)

Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória - CETURB-GV: de 

acordo com a Lei 3.693 de 1984, a Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória- 

CETURB-GV é a concessionária dos serviços intermunicipais de transportes públicos de 

passageiros da Aglomeração Uri>ana da Grande Vitória, tendo sido autorizada a subconceder

(V)

s
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O Serviço de Transporte Hidrovíárío na Região Metropolitana da Grande Vitória através da 

Lei 9-378 de 2009;

Comissão Especial de Licitação - CFX: comissão instituída no âmbito da 

SETOP/CETURB, que será a responsável pela análise e julgamento de todos os documentos 

relativos ao processo licitatório, bem como pela eonduçâo dos proeedimentos relativos à 

Licitação.

(ví)

(vii) Concessão Administrativa ou Concessão: concessão do serviço público de 

exploração e da gestão dos serviços de transporte hidroviário de passageiros e das atividades 

dela decorrentes, nos prazos e nas condições estabelecidas neste Edital, no Contrato e em 

seus Anexos, assim como na legislação c regulamentos aplicáveis.

(víii) Concessionária: é a Sociedade de Propósito Específíco • SPE a ser constituída pela 

pessoa jurídica vencedora da Licitação, de acordo com as leis da República Federativa do 

Brasil, c que será responsável pela execução do Contrato,

(ix) Consorciado: sociedade, fundo ou entidade integrante do Consórcio:

(X) Consórcio: é o grupo de Consorciados, formado com o objetivo de participar da 

presente Licitação.

(xi) CoDiraprestação Pecuniária: valor a ser pago mensalmente pelo Poder Concedente 

à Concessionária pcla disponibílização total ou parcial da prestação do serviço concedido na 

forma estabelecida no Contrato dc Concessão.

(xii) Contrato ou Contrato de Concessão: contrato de concessão administrativa para 

prestação dc serviços de iransporle hidrovíárío de passageiros, contemplando serviços dc 

projeção, construção, operação, gestão, conservação e manutenção da Infraestrutura a ser 

desenvolvida na Região Metropolitana da Grande Vitória necessária ao desenvolvimento da

6
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atividade objeto do presente Edital, a ser celebrado enlrc o Poder Concetlente e a 

Concessionária, constituída por meio de SPE, e que integra o Anexo XX - Minuta do 

Contrato de Concessão Administrativa deste Edital. ------

(xiii) Controlada: sociedade em que a Controladora, direlamente ou por meio de outras 

controladas ou coligadas, é a titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 

permanente, preponderância nas deliberações sociais, bem como o poder de eleger a maioria 

dos administradores.

(xív) Controladora: pessoa física ou Jurídica (ou o grupo de pessoas vinculadas por acordo 

de voto, ou sob controle comum), que (i) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de 

modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assembleia-geral, bem como o 

poder de eleger a maioria dos administradores da sociedade e que (íí) usa efetivamente o seu 

poder para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da sociedade.

(xv) Data para Recebimento dos Envelopes: período compreendido entre as 09h00mín e 

IShOOmin do dia 3I de outubro de 20I4, no qual deverão ser entregues, pelas Proponentes, 

todos os documentos necessários á sua participação na Licitação.

(xví) Docamentos de Habilitação: documentos, arrolados no presente Edital e em seu 

Anexo VII - Documentos dc Habilitação a serem apresentados pelas Proponentes tendo 

como objetivo a comprovação de regularidade Jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e 

econom ico-financei ra.

(xvii) DOE: Diário Oficial do Estado do Espírito Santo.

(xvííi) Edital: E o instrumento cuja finalidade é a divulgação das condições e exigências para 

a participação na Conconência, regulamentando o seu objeto e delimitando os seus 

parâmetros, os quais se incorporam ao Contrato, nos termos do Anexo XX.
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Falhas Formais: aquelas decorrentes dc atos que, por serem de mera forma, não(líx)
ateiam ou dizem respeito ao conteúdo dos documentos, sendo, pois, passíveis dc serem

— sanadas.

Fase I: execução da infraeslrutura da Concessão Administrativa, compreendendo as 

obras civis e todas as intervenções necessárias para permitir a implementação do serviço 

público de transporte hidroviário metropolitano dc passageiros, englobando em seu escopo 

todas as viagens hidrovíárias dc interesse metropolitano com origem e destino na Região da 

Grande Vitória, tendo como delimiiador o estuário da Baía da Grande Vitória, a ser prestado 

inicial mente no trecho compreendido entre a Terceira Ponte e a região do bairro de Argolas 

em Vila Velha, doravante definido como Linha Marlim Azul, que compreenderá as estações 

(a) Prainha - Praça do Papa - Centro de Vitória e (b) Argolas - Centro dc Vitória - Porto 

Santana, em consonância com a expectativa dc atender a demanda pela implantação de um 

sistema mullimodal integrado de transporte; e envolverá ainda os serviços de projeção, 
construção, operação, gestão, conservação, manutenção e eventual expansão da Infraestrutura 

a ser desenvolvida na Região Metropolitana da Grande Vitória, incluindo a construção do 

conjunto de Estações, Plataformas Flutuantes, Ceutro de Controle Operacional e o 

Estaleiro para Reparo c Manutenção das embarcações necessário ao desenvolvimento da 

atividade objeto do presente Edital.

(xx)

(xxí) Fase II: etapa dc ampliação dos serviços de transporte hidroviário de passageiros 

concedido, a qual compreende a ampliação dos trechos atendidos pelo serviço dc transporte 

concedido, condicionada à superveniente emissão de nova Ordem de Serviço pelo Poder 

CoDcedente, da Linha Badejo, que atenderá ao trecho Centro — Argolas — Rodoviária - Porto 

Santana - Santo Antônio, contemplando, ainda, serviços dc projeção, construção, operação, 
gestão, conservação, manutenção e eventual expansão da infraestrutura a ser desenvolvida 

para atender o novo trecho ampliado, Incluindo a construção do conjunto de Estações, 
Plataformas Flutuantes, e aquisição de embarcações adicionais, necessários á Operação 

Comercial c gestão da Linha Badejo.
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(xxíi) Fase III: etapa de ampliação dos serviços de transporte hidroviário de passageiros 

concedido, a qual compreende a ampliação dos trechos atendidos pelo serviço de transporte 

concedido, condicionada à superveniente emiss^aõ^de nova Ordem de Serviço pdo-Poder 

Concedente, da Linha Peroá, que atenderá ao trecho Prainha - Praça do Papa - Glória - 

Dom Bosco - Centro, contemplando, ainda, serviços de projeção, construção, operação, 
gestão, conservação, manutenção e eventual expansão da infraestrulura a ser desenvolvida 

para atender o novo trecho ampliado, incluindo a construção do conjunto de Estações, 
Plataformas Fiutuantes, e aquisição de embarcações adicionais, necessários à Operação 

Comerciai e gestão da Linha Peroá.

(xxíii) Frota: Embarcações, nacionais ou estrangeiras, aptas à prestação do serviço objeto da 

Concessão, e que atendam rigorosamenie à legislação das Autoridades Marítimas brasileiras. 
Para a execução da Fase I, a Concessionária deverá estar dotada de Frota adequada, 
composta por 5 (cinco) embarcações, sendo 2 (duas) delas destinadas ao atendimento do 

trecho Prainha — Praça do Papa - Centro de Vitória c outras 2 (duas) para o atendimento do 

trecho Argolas - Centro de Vitória - Porto Santana. A embarcação remanescente será 

utilizada pela Concessionária para o atendimento de qualquer situação emergenclal ou em 

caso de falha nas demais embarcações. Quando do inicio da execução das atividades relativas 

à Fase 11, a Concessionária deverá adquirir mais 3 (três) embarcações, sendo 1 (uma) 

destinada a ampliar o atendimento ao trecho Prainha - Praça do Papa — Centro de Vitória da 

Linha Marlim Azul. e outras 2 (duas) para atender a Linha Badejo. Quando do início da 

execução das atividades relativas à Fase IIL a Concessionária deverá adquirir mais 2 (duas) 

embarcações destinadas a anteder a Linha Peroá, para o adequado atendimento de todos os 

trechos conced idos.

(xxiv) Garantia da Proposta: garantia prestada pelas Proponentes para assegurar a 

manutenção das Propostas Econômicas, a qual poderá ser executada pelo Poder 

Concedente nos termos e hipóteses previstas neste Editai.
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{x\\) Garantia de Execução: garantia do ílel cumprlmenio das obrigações contratuais, 
constituída pela Concessionária para a assinatura do Contrato de Concessão e que poderá 

ser executada pelo Poder Concedentc ém caso de descumprimento-de obrigações contraluaisr

(xx>l) Instituição Financeira: Qualquer instituição regulada pelo Banco Central do Brasil 
ou pela Comissão de Valores Mobiliários ou por órgão estrangeiro equivalente

(xxvii) Licitação: Procedimento administrativo pelo qual a Administração Pública seleciona a 

proposta mais vantajosa para consecução do objeto do Contrato de Concessão.

Linba Badejo: Trecho do serviço público dc transporte hidroviário(xxvíií)
intermunicipal de passageiros, que atenderá ao trecho Centro - Argolas — Rodoviária — Porto
Santana — Santo Antônio.

(xxix) Linha Marlim Azul: Trecho do serviço público de transporte hidro viário 

metropolitano de passageiros, compreendido entre a Terceira Ponte e a região do bairro de 

Argolas em Vila Velha, com o trecho (a) Prainha — Praça do Papa - Centro de Vitória e (b) 

Argolas — Centro de Vitória - Porto Santana.

(XXX) LíDha Peroá: Trecho do serviço público de transporte hidroviário metropolitano dc 

passageiros, que atenderá ao trecho Prainha — Praça do Papa - Giória - Dom Bosco — Centro.

(xxxí) Partes: Poder Concedente c Concessionária.

(xxxíí) Plano de Negócios: Conjunto de informações, projeções e análise econômico- 

financeira, proposto pela Proponente, que deve ser apresentado em conformidade com o 

Anexo XVIII - Diretrizes do Plano de Negócios, e cuja finalidade é demonstrar a 

exequibiiidade econômico-financeira de sua Proposta Econômica, cobrindo todo o prazo da 

Concessão, todos os elementos financeiros relativos à execução do Contrato de Concessão.
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P<nler Concedente: Estado do Espírito Santo, por ineío da Secretaria de(xxxiií)
Estado de Transportes e Obras Públicas - SETOP e da Companhia de Transportes Urbanos

da Grande Vitória - CETURB-GV.

(xxxív)Pra20 da Concessão: periodo de 20 (vinte) anos, nos lermos do Anexo XX- Minuta 

do Contrato, contado a partir da data de assinatura do Contrato.

(XXXV) Proponente: pessoajurídica ou Consórcio, participante da Licitação.

(xxxvl)Proposta Econômica: o conjunto de documentos que consubstanciam os elementos 

econômicos que baseiam os valores da Contraprestação Pecuniária requeridos pela 

Proponente.

Receitas Acessórias: receitas auferidas com exclusividade pela(xxxvii)
Concessionária no âmbito da operação das Estações hidroviárias de passageiros, tais como
as receitas de venda dc espaços alocados em áreas adjacentes, retro áreas, e outras, e 

exploração dos serviços de reparos navais e manutenção de embarcações através do Estaleiro 

para Reparos e Manutenção para terceiros, que integrarão a remuneração da 

Concessionária, visando a promover o desenvolvimento socioeconômico das áreas de 

abrangência da Concessão, e a redução da necessidade de subsídio público na operação do 

si.<;tema proposto, respeitados os casos cm que seja necessária a Licitação.

(xxxvííi) Sessão Pública: a ser realizada em 03 de novembro de 2014.

(xxxix) SETOP: Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas.

(xl) Sociedade de Propósito Específico • SPE: sociedade a ser constituída pe]a(s) 

pessoa (s) jurfdica(s) vencedoras da Licitação, com a finalidade específica de prestar os 

serviços públicos objeto da presente Concessão, na qualidade de Concessionária.
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Terminal: Representa a integração física entre os modos dc transporie proporcionando
de tecnologia de ponta pela bilheiagem eletrônica

(xlO
a integração tarifária com o uso
assegurando agilidade no embarque dos üsnàriosr

(xlii) Valor Estimado: valor correspondente ao somatório dos valores nominais do Aporte 

e da projeção da Contraprestação Pecuniária.
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PARTE III - DO OBJETO
PROC.N’^ 10212/2014 

gkÉUU
202 060H F'-71Objeto do Edita]1

O objeto do Edital é a Licitação, na modalidade de concorrência pública, para a1.1.
concessão do serviço público de transporte hidroviário metropolitano de passageiros.
englobando em seu escopo todas as viagens hidroviárias de interesse meiropoliiano com 

origem e destino na Região da Grande Vitória, tendo como delimitador o estuário da Baía da 

Grande Vitória, em consonância com a expectativa de atender a demanda pela implantação dc 

um sistema multimodal integrado de transporte, nos lermos previstos no Anexo XX — Minuta
do Contrato.

1.1.1. A Concessão se desenvolverá em 3 (crês) fases progressivas, envolvendo as seguintes 

etapas:

Fase I: execução da infraestrutura e operação dos serviços públicos de 

transporte hidroviário de passageiros, compreendendo os serviços de projeção, construção, 
operação, gestão, conservação e manutenção da infraestrutura a ser desenvolvida na Região 

Metropolitana da Grande Vitória, englobando a eventual necessidade de expansão da referida 

infraestrutura, incluindo a construção do conjunto dc Estações, Plataformas Flutuantes, 
Centro de Controle Operacional c o Estaleiro para Reparo c Manutenção das 

embarcações, necessário ao desenvolvimento da Operação Comercial da Linha Marlim 

Azul, que atenderá aos trechos (a) Pralnha - Praça do Papa — Centro de Vitória e (b) Argolas 

— Centro de Vitória - Porto Santana;

l.l.l.l.

Fase II: ampliação dos trechos acendidos pelo serviço de transporte concedido, 
condicionada à superveniente emissão de nova Ordem de Serviço pelo Poder Concvdcnte, 
que deverá ser expedida de fonna que a sua Implantação possa ser executada adequadamente 

até o final do 3® (terceiro) ano contado a partir da data dc assinatura do Contrato, que 

atenderá ao trecho Centro - Argolas - Rodoviária - Porto Santana - Santo Antônio,

I.I.I.2.
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cortemplando, ainda, serviços dc projeção, construção, operação, gestão, conservação, 
manutenção e eventual expansão da infraestrutura a ser desenvolvida para atender o novo 

trecho ampliado, incluindo aTòhsiruçâo do conjunto de Estações, Plataformas Flirtoairtesre 

aquisição de embarcações adicionais, necessários à Operação Comercial e gestão da Linha 

Badejo;

Fase ni: ampliação dos trechos atendidos pelo serviço de transporte 

concedido, condicionada à superveniente emissão de nova Ordem de Serviço pelo Poder 

Concedente. que deverá ser expedida de forma que a sua implantação possa ser executada 

adequadamente até o final do 5° (quinto) ano contado a partir da data de assinatura do 

Contrato, correspondente à Linha Peroá, que atenderá ao trecho Prainha - Praça do Papa - 

Glória - Dom Bosco - Centro, contemplando, ainda, serviços de projeção, construção, 
operação, gestão, conservação, manutenção e eventual expansão da infraestrutura a ser 
desenvolvida para atender o novo trecho ampliado, incluindo a construção do conjunto de 

Estações. Plataformas Flutuantes e aquisição de embarcações adicionais, necessários à 

Operação Comercial c gestão da Linha Peroá.

1.1.1.3.

1.1.2. A participação da Concessionária na operação e manutenção dos Serviços da Fase II 

e da Fase III é obrigatória, e a execução das obras civis da expansão, bem como instalação e 

fornecimento de todos os sistemas e materiais fica condicionada à sua expressa aceitação-

1.1.2.1. A execução da Fase II e da Fase III será objeto de Termo Aditivo ao Contrato, 
devendo sua remuneração ser mensurada pela utilização do método do Fluxo de Caixa 

Marginal.

2. Valor Estimado do Contrato de Concessão

2.1. O Valor Estimado do Contrato de Concessão pelo prazo de 20 (vinte) anos é de R$ 

1.409.965.397,70 (um bilhão, quatrocentos e nove milhões, novecentos e sessenta e cinco mil,

a prOC.N
1 n.: 72
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trezentos e noventa e sete reais e setenta centavos), correspondente ao somatório dos valores 

nominais cio Aporte e da projeção da Contra prestação Pecuniária.

Prazo da Concessão3.

O prazo de vigência da Concessão é de 20 (vime) anos. nos termos do Anexo XX — 

Minuta do Contrato, contado a partir da data dc assinatura do Contrato.

3.1.

PARTE IV - ACESSO ÀS INFORMAÇÕES SOBRE A CONCESSÃO E A
LICITAÇÃO

Aquisição e consulta ao Edital e às informações4.

O Edital, seus Anexos, bem como todas as informações, estudos e projetos 

disponíveis sobre o objeto da Licitação e da Concessão poderão ser obtidos:

4.1.

Em meio físico e eletrônico, na sede da SETOP, entre 29 de setembro de 2014 e 31 de 

outubro de 2014, das 09h00min às iShOOmin;

(í)

No sítio eletrônico da SETOP, disponível cm www.selop.es-gov.br.(ii)

4.1.1. Os documentos cujas características não permitam a sua disponibilização por meio do 

sítio eletrônico da SETOP serão disponibilizados em meio físico ou eletrônico, em sua sede, 

conforme previsto no item 4.1 (i) acima.

4.2. A SETOP não se responsabiliza pelo Edital, suas planilhas e formulários e demais 

informações, estudos e projetos disponíveis sobre o objeto da Concessão obtidos ou 

conhecidos de forma ou em loca) diverso do especificado neste Edital.

10212/2014
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A obtenção do Edital não será condição para participação na Licitação, sendo, 
contudo, imprescindível o conhecimento e aceitação de todos os seus lermos e condições pela 

Proponente. *" *“

4.3.

As Proponentes são responsáveis pela análise direta das condições do objeto da 

Concessão de Iodos os dados e informações a ele relativos.
4.4.

4.4.1. As informações, estudos, pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e 

demais documentos ou dados, relacionados ao objeto da Concessão e a sua exploração, 
disponibilizados pela SETOP, foram realizados e obtidos para fins exclusivos de preciflcaçao 

da Concessão, não apresentando, perante as potenciais Proponentes, qualquer caráter 

vinculalivo ou qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do Poder Concedente 

perante as Proponentes ou perante a futura Concessionária.

As Proponentes arcarão com os respectivos custos e despesas que incorrerem para a 

realização de estudos. Investigações, levantamentos, projetos e investimentos relacionados à 

Licitação ou âo processo de contratação.

4.5.

A documentação fornecida pela SETOP aos cidadãos e interessados na Licitação não 

poderá ser reproduzida, divulgada e utilizada, de forma total ou parcial, para quaisquer outros 

fins que não os expressos no Edital-

4.6.

5. Pedidos de Esclarecimentos

Caso qualquer cidadão ou interessado na Licitação necessite de esclarecimentos 

complementares em relação ao Edital e seus Anexos, deverão solicitá-los à SETOP até 20 dc 

outubro de 2014, da seguinte forma:

5.1.

m PROCN’» 10212/2014
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Por meio de correspondência protocolada na sede da SETOP, dirigida à CF-L, 
contendo as questões formuladas, de acordo com o modelo integrante do Anexo IV - Modelo 

de Solicitação de Esclàrecimentos; õET “

(i)

Por meio de e-mail enviado à SETOP, cel@setop.es.gov.br, acompanhado, quando 

necessário, de arquivo contendo as questões formuladas, em formato “.doc".
(ii)

5.1.1. Todas âs correspondências referentes ao Edital enviadas à CEL ou à SETOP serão 

consideradas como entregues na data de seu recebimento pelo destinatário, exceto as 

recebidas após as 18hs (horário de Brasília), inclusive no caso de correspondências dirigidas 

ao endereço eletrônico, que serão consideradas como recebidas no día útíi ímcdiaiamenie 

posterior.

!A CEL não responderá questões que tenham sido formuladas em desconfoimidade 

com o disposto no item 5.1 acima, e com o Anexo IV — Modelo de Solicitação de 

Escla reci iD entus.

5.2.

As respostas da CEL aos referidos esclarecimentos serão divulgadas em ata no sítio 

eletrônico ww\^'.sctop.es.gov.br, em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à Data para 

Recebimento dos Envelopes, sem a indicação do cidadão ou interessado que tenha 

formulado aqucsião.

5.3.

5.3.1. As Proponentes poderão retirar a cópia da ata de esclarecimentos sobre o Fdítal 
sede da SETOP.

na

5.3.2. A ata das respostas da CEL aos pedidos de esclarecimentos será parte integrante deste 

Edital.

® PRoarj® 
1 756. Impugnações ao Edital T0212/2014

207 680
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Qualquer cidadão ou interessado na Licitação è parte legítima para impugnar este6.1.
Edital.

6.1.1. Sob pena de decadência do direito, evenlual impugnação ao Edital deverá ser 

protocolada na sede da SETOP em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à Data para 

Recebimento dos Envelopes, em se tratando de cidadão, e em 2 (dois) dias úteis, em se 

tratando de interessado em participar da Licitação.

6.2. A impugnação deverá ser dirigida ao Presidente da CEL.

6.2.1. A CEL deverá julgar e responder às eventuais impugnações, na forma da lei.

A impugnação feita tempestivamente não impedirá a participação dos interessados na6.3.
Licitação.

PARTE V- REGULAMENTO DA LICITAÇÃO

Condições tie Participação7.

7.1. Poderão participar da Licitação pessoas jurídicas brasileiras e estrangeiras, reunidas 

em Consórcio ou isoladamente, exceto se:

Delas participar, seja a que título for, direta ou índiretamente, pessoa que seja ou que 

tenha sido nos últimos 6 (seis) meses, dirigente, gerente, servidor, empregado, ocupante de 

cargo em comissão, sócio ou componente do seu quadro técnico, do Poder Concedente ou de 

suas empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou autarquias;

(i)

(i).L Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subílem anlerior, a 

existência de quaisquer documentos que atribuam à pessoa nele mencionada, a existência de 

quaisquer vínculos de natureza jurídica, técnica, comercial ou empresarial com a Proponente 

ou qualquer empresa do(s) grupo(s) econômico(s) da Proponente;

tsi 0212/201A
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Estiverem impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública do Estado do 

Espírito Santo ou quãiquer de seus^l^rgâos descentralizados, nos termos do disposto nos 

artigos 87, inciso 111, e 88 da Lei Federal n.® 8.666/1993;

(H)

Tiverem sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração(Mi)
Pública de qualquer esfera da Federação, nos lermos dos artigos 87, inciso IV e 88 da Lei
Federal n.® 8.666/1993;

Tiverem sido condenadas, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de 

direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 10 da Lei n® 

9.605/1998;

(iv)

(v) Tiverem a falênc I a decretada;

Forem empresas públicas ou sociedades de economia mista integrantes da 

Administração Pública Federal, Estadual, Distrital ou Municipal;
(vi)

(vii) estejam cumprindo a penalidade prevista no an. 87, inciso lii, da L-ei Federal n® 8.666/93, 
imposta por órgão ou entidade que integre a Administração Pública do Estado do Espírito 

Santo;

(viii) estejam cumprido a pena prevista no an. 87. inciso iv, da L.ei Federal n° 8.666/93, 
imposta por órgão ou entidade da Administração Púbica de qualquer esfera da Federação.

7.1.1. Serão admitidas a panícípar na Licitação as entidades fechadas ou abertas de 

previdência complementar, as instituições financeiras, fundos de investimentos e as empresas 

com atividade de investidoras financeiras, desde que reunidas em Consórcio com outras 

pessoas jurídicas que atendam às condições de habilitação, permitindo desempenhar as 

atividades previstas neste Edital e no objeto da Concessãf».
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As sociedades ou entidades estrangeiras que não funcionam no Brasil, tanto quanto 

possível, atenderão às exigências dé habilitação mediante documentos eqtri vai entes (Anexo 

XIll • Modelo de Declaração de Documento Equivalente), autenticados pelos respectivos 

consulados e traduzidos por tradutor juramentado e deverão ter, na data dc apresentação dos 

envelopes, representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ejudicialmenie.

7.2.

7.3. A participação na Licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os 

termos, disposições e condições do Edital e dc seus Anexos, bem como das demais normas 

aplicáveis.
PROCN» 10212/2014 

202 800n ' 788. Consórcios

A participação de empresas em Consórcio observará, adicíonalmenie, as seguintes8.1.

normas:

(í) Não há limite de número de participantes para constituição do Consórcio;

(íí) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de Sociedade de 

Propósito Específíco- SPE, subscrito pelos Consorciados;

(iii) indicação dc empresa responsável pelo Consórcio, que deverá atender às condições de 

liderança;

(iv) A inabi) ilação de qualquer Consorciado acarretará a automática inabilitaçâo do

Consórcio;

Apresentação dos documentos exigidos para a habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

trabalhista, qualificação técnica, e qualificação econômico-flnanceira por parte de cada

(V)
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CoDsorcíado. admhindo-se, para efeilo de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos 

de cada Consorcíado, e, para efeito dc qualificação econômico-financeira, o somatório dos 

valores de cada Consorcíado, limitado* aoTOTTraTório*de no máximo 5 (cinco) atestados;

Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em Consórcio, tanto 

na fase de Licitação quanto, na fase execução do Contrato, pelos acionistas da SPE.
(vi)

Não será permitida a participação de sociedade e entidade em mais de um Consórcio, 
ou isoladamente e como integrante de Consórdo.
8.2.

$.2.1. A restrição prevista se aplica também a sociedades Controladas, Controladoras ou 

coligadas das Proponentes.

Não .será admitida a inclusão ou exclusão ou a substituição de integrantes de 

Consórcio até a data de constituição da SPE e nos termos do Contrato.
8.3.

No Consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, a empresa brasileira, a qual representará, com exclusividade, as demais 

empresas consorciadas no decorrer do procedimento administrativo liciiatórío, podendo 

assumir obrigações em nome das demais, sem prejuízo de responsabilidade solidária dos 

demais integrantes pelos atos praticados em Consórcio,

8.4.

9. Forma de Apresentação üa Documentação e Entrega dos Documentos

9.1. A Garantia da Proposta, os Documentos dc Habilitação e a Proposta Econômica 

deverão ser entregues na Data para Recebimento dos Envelopes, na sede da SETOP, pelos 

representantes credenciados das Proponentes (devidamente munidos de documento que 

comprove seus poderes de representação), bem como apresentados em 03 (crês) envelopes 

lacrados, distintos e identificados em sua capa da seguinte forma:

21
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ENVELOPE 01 - Garantia da Proposta(i)

EDITAL DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA N® 09/2014 - -----
[RAZÃO SOCIAL DA CONCORRENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO] 

[INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES E LÍDER DO CONSÓRCIO]
[NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DO 

RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO]

(íí) ENVELOPE 02 - Documentos de Habilitação

EDITAL DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA N° 09 / 2014
[RAZÃO SOCIAL DA CONCORRENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO]
[INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES E LÍDER DO CONSÓRCIO]
[NOME. TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DO 

RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO]

(iií) ENVELOPE 03 — Proposta Econômica

EDITAL DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA N° 09 / 2014
[RAZÃO SOCIAL DA CONCORRENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO]
[INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES R LÍDER DO CONSÓRCIO]
[NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DO 

RESPONSÁVEL PELA LlCl PAÇÃO]

9.2. Somente serão aceitos envelopes entregues direta e pessoalmenle, não sendo admitidos 

documentos remetidos pelo correio ou por qualquer outra forma de entrega.

9.3- Cada envelope deverá ser apresentado cm 02 (duas) vias idênticas, encadernadas 

separadamente, com iodas as folhas numeradas sequencialmcnte, inclusive as folhas de 

separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, Indcpendentemente de ser mais de um
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caderno, da primeira à última folha, de forma que a numeração da última folha do óllimo 

cademo reflita a quantidade de tolhas, não sendo permitidas emendas, rasuras ou ressalvas-

9.3.1. Cada via. ao final do volume, conterá uma página com termo dc encerramento próprio, 

que não será numerada.

9.3.2. Toda a documentação que as Proponentes apresentarem em forma impressa deverá 

acompanhada de cópia fiel, em meio magnético, em arquivos padrão PDr (Adobe 

Acrobai).
ser

9.3.2.1.A apresentação em meio magnético deverá corresponder a um CD-ROM/DVD 

específico para a documentação de cada envelope, e integrará o conteúdo do respectivo 

envelope, devidamente fechado.

9J.2.2.0 CD-ROM/DVD deverá estar etiquetados com o nome e endereço da Proponente, 
número c objeto do Edital e Indicação de seu conteúdo.

9.3.2.3.N0 caso de divergência entre os documentos impressos e os gravados em meio 

magnético, prevalecerão os lexlos impressos, e os documentos gravados em PDF prevalecerão 

sobre a mídia edltável.

Para efeito de apresentação, a primeira via de cada um dos envelopes deverá conter 

além da identificação citada ncsie hem. o subtítulo “1* via'’, podendo todos os documentos 

que a integrar scr apresentados em sua forma original ou sob qualquer forma de cópia, desde 

que devidamente autenticada na forma do caput do artigo 32 da lei 8666/93, e perfeitamente 

legível, exceto os documentos relativos à Garantia da Proposta, que deverão scr 

apresentados em suas vias originais.

9.4.
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9.4.1 Os proponentes que desejarem a autenticação direta pela CEL deverão apresentar 

simultaneamente a cópia e original até 24 (vinte e quatro) horas antes da data de recebimento 

dos envelopes pcitinentes a esta Licitação.

9.4.2. A segunda via da dos envelopes será cópia da 1* via, dispensando-se novas 

autenticações.

9.5. Os envelopes deverão estar fechados e lacrados quando de sua entrega.

Todas as folhas contidas nos envelopes deverão ser rubricadas por um dos 

representantes legais da Proponente.
9.6.

Exceto quando expressamente autorizado ncslc Edital, os documentos deverão ser 

apresentados conforme os modelos constantes em seus Anexos, quando houver.
9.7.

Todos 05 documentos deverão ser redigidos em Língua Portuguesa.9.8.

Eventuais Falhas Formais nos documentos apresentados pelas Proponentes, 
referentes à Garantia da Proposta, aos Documentos de Habilitação e a Proposta 

Econômica poderão ser relevados ou sanados pela CEL, mesmo que para tanto seja 

necessária a realização de diligência.

9.9.

9,10. Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, c deverão observar as seguintes regras com relação ao idioma:

(í) Todos os documentos que se relacionam à Licitação deverão ser apresentados cm língua 

portuguesa e toda a documentação será compreendida e interpretada de acordo com o referido 

idioma;
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(ii) No caso dc documentos em língua estrangeira, estes deverão ser apresentados com a(s) 
assinatura(s) devidamente reconhecida(s) como verdadelra(s) por notárío ou outra entidade de 

acordo’com a legislação aplicável aos*“documentos, que“deverá ser reconhecida pela * 
representação consular brasileira mais próxima, se aplicável, devidamente traduzidos ao 

português por tradutor público juramentado, sendo que as procurações deverão ser registradas 

em Cartório de Títulos e Documentos.

9.11. As Proponentes arcarão com todos os custos relacionados à preparação e à 

apresentação dos volumes das Garantias das Propostas, dos Documentos dc Habilitação e 

das Propostas Econômica, não sendo a SETOP responsável, em qualquer hipótese, por tais 

custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na Licitação ou seus resultados.

9.12. A prática de atos pelas Proponentes em cada etapa da Licitação está sujeita a 

preclusâo, sendo vedado o exercido dc faculdades referentes a etapas já consumadas, salvo 

nas hipóte.ses admitidas no Edital.

10. Garantia da Proposta

10.1. A Garantia da Proposta deverá ser realizada no valor de R$ 14.099.653,98 (quatorze 

milhões, noventa e nove mll, seiscentos e cinquenta c tres reais e noventa e oito centavos), e 

poderá ser prestada cm dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantía ou fiança bancária, 
devendo ser entregue na sede da SETOP até a Data para Recebimento dos Envelopes.

10.2. A Garantia da Proposta deverá ter prazo mínimo de validade de 180 (cento e oitenta) 

dias a contar da Data para Recebimento dos Envelopes.

10.3. As Proponentes deverão, ainda, observar as seguintes condições quando do 

oferecimento da Garantia da Proposta:
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(i) Na hipótese de a Garantia da Proposta ser prestada nas modalidades seguro-garantia e 

fiança bancária, deverão apresentar, respeciivamcnte, o conteúdo mínimo constante do Anexo 

11 - Termos e Condições Mínimas do Següfo-Garantia c o‘ffl0delo constante do-Anexo 111 

- Modelo de Fiança Bancária, em sua tbttna original (não serão aceitas cópias de qualquer 

espécie), e deverão ler seu valor expresso cm reais, assinatura dos administradores da 

sociedade emitente, com comprovação dos respectivos poderes para representação;

(ií) Na hipótese de a Garantia da Proposta scr prestada em títulos da dívida pública, aceitar- 

se-ào, apenas, Letras do Ibsouro Nacional - LTN, Letras Financeiras do Tesouro - LFT, 
Notas do Tesouro Nacional - série C - NTN-C, Notas do Tesouro Nacional - série B 

principal - NTN-B Principal ou Notas do Tesouro Nacional — série F — NTN-F;

(iií) As apólices dc seguro e as fianças bancárias devem scr contratadas, respcctivamente, com 

seguradoras e resseguradoras e com instituições ílnanceiras de primeira linha, assim 

entendidas aquelas cuja classificação de força financeira em escala nacional seja superior ou 

igual a “Aa2.br”, “br A A” ou "A(bra)”, conforme divulgado pelas agências de risco Moody’s. 
Standard & Poors ou Fitch, respcctivamente;

(iv) A Garantia da Proposta deverá scr apresentada conforme modelo constante do Anexo V 

- Modelo de Carta de Apresentação da Garantia da Proposta;

(v) Se a Proponente participar isoladamente da Licitação, a Garantia da Proposta deverá 

ser apresentada em nome próprio;

(ví) Se a Proponente for Consórcio, a Garantia da Proposta deverá ser apresentada em 

nome do Consórcio, indicando os nomes e a percentagem de participação de todos os 

Consorciados, sendo admissível a composição do pagamento entre as consorciadas-

10.4. No caso de a Garantia da Proposta ser fornecida por meio de títulos da dívida pública, 
será considerado, para fins do cálculo de seu valor mínimo, o valor total dos títulos de acordo
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úUíma colação publicada no dia útil anterior à Data para Recebimento doscom a
Envelopes.

10.5. 0 volume da Garantia da Proposta deverá conter, conforme o caso:

(i) 05 documentos representativos da transferência dos títulos públicos em garantia para a 

SETOP, na forma da legislação aplicável;

(ii) O instrumento da fiança bancária;

(ííi) A apólice do seguro-garantía ou

(iv) O comprovante de depósito em reais em conta corrente indicada pela SETOP.

10.6. As Proponentes que não apresentarem as Garantias da Proposta nas condições 

estabelecidas neste Edital serão impedidas de participar da Licitação.

10.7. A Garantia da Proposta será devolvida a todas as Proponentes após a assinatura do 

Contrato de Concessão.

10.8. Caso 0 prazo de validade da Garantia da Proposta expire antes da assinatura do 

Contrato de Concessão, a CEL poderá solicitar sua renovação às expensas da própria 

Proponente, caso em que a manutenção das condições de habilitação ficará condicionada à 

regular renovação da respectiva Garantia da Proposta.

10.8.1. No caso de renovação, o valor da Garantia da Proposta será reajustado pela variação 

do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instiluto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE. entre o mês anterior à realização da Sessão Pública e o mês 

imediatamenie anterior à renovação da Garantia da Proposta.
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10.9. A Garantia da Proposta poderá ser executada nas hipóieses dc inadimplemento total 
ou parcial, por parte dá Proponente, da*s“5brigações por ela* assumida em virtude de sua 

participação na Licitação, mediante notificação, pela SETOP, à Proponente Inadimplente, 
sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital ou legislação aplicável, incluindo, 
mas não se limitando a:

(i) Apresentação, pela Proponente, dos Documentos de Habilitação em desconformidade 

com o estabelecido pelo Edital, ressalvado o disposto no ílem 9.9;

(ii) Apresentação, pela Proponente vencedora, de Proposta Econômica que não atenda à 

totalidade das exigências estabelecidas na legislação aplicável e no Edital;

(ííí) Não cumprimento, pelo Adjudícatário, das obrigações prévias à celebração do Contrato 

de Concessão;

(iv) Recusa do Adjudícatário em celebrar o Contrato de Concessão;

(v) Sc a Proponente praticar atos visando a frustrar os objetivos da Licitação;

(vi) Cobertura de multas, penalidades e Indenizações eventualmente devidas pela Proponente 

à SETOP, em virtude de sua participação na Licitação, da data da apresentação da Garantia 

da Proposta até a data de assinatura do Contrato de Concessão, sem prejuízo da aplicação 

de outras penalidades e da responsabilização residual pelo valor que extrapolar a Garantia da 

Proposta;

(vii) Retirada, pela Proponente, de sua pn>posta dentro do prazo de validade.

10.10. É vedada qualquer modificação nos 

apresentada à SETOP. ressalvado o disposto no subitem 10.8.
termos e condições da Garantia da Proposta
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10.11. No envelope 01 - Garantia da Proposta, a Proponente deverá inserir os seguintes 

documentos; — — — ----- ------

(i) Documentos de representação previstos na Tabela I do Anexo Vll - Documentos <le 

Habilitação a serem apresentados;

(íi) Declaração de elaboração independente de Proposta Econômica, conforme modelo 

constante do Anexo Vlll;

(iíí) Carta de apresentação da Garantia da Proposta, nos termos do Anexo V;

(v) Uma das modalidades de Garantia da Proposta, nos termos deste item do Edital.

11. Documentos de Habilitação

11.1. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá conter a carta de apresentação dos 

Documentos de Habilitação, nos termos do Anexo VI - Carta de Apresentação dos 

Documentos dc Habilitação, bem como os documentos indicados no Anexo VII >- 
Documentos dc Habilitação a Serem Apresentados, apresentados e entregues conforme 

disposto no item 9 deste Edital.

11.2. Não serão aceitos, para efeito de atendimento aos Documentos dc Habilitação, 
compro vanie(s) de solicitação(ões) de cenidão(ões).

11.3. A apresentação por parte da(s) Proponente(s) de qualquer Documento de Habilitação 

falso ou inválido â época da Data para Recebimento dos Envelopes ensejará a ínabílitação 

da Proponente, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, cíveis e penais 

cabíveis.
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11.4. A(s) Proponcnte(s) sc obriga{m) a comunicar à SETOP, imediaiamenle âpós sua 

ocorrência, qualquer fato ou circunstância superveniente que altere suas condições de 

habilitação, sob penã“de inabilítaçao da Proponente, sem prejuízo-da aplicação das soifées- 

cabiveis.

Proposta Econômica12. fflj PROC.N® 10212/2014 
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12.1. O volume da Proposta Econômica deverá conter:

(i) A Carta de Apresentação da Proposta Econômica, devidamente assinada, conforme o 

modelo constante do Anexo VIII;

(ii) o Plano de Negócios da Proponente, apresentado em conformidade com o Anexo 

XVIII - Diretrizes do Plano de Negócios;

12.2. A Proposta Econômica deverá ser elaborada conforme modelo constante do Anexo 

VIII — Proposta Econômica, e incluirá o percentual de desconto único que incidirá sobre o 

valor máximo da Contra prestação Pecuniária, com 2 (duas) casas decimais, bem como os 

preços unitário e total resultantes dc tal valor.

12.2.1. Na formulação de sua Proposta Econômica, a Proponente deverá considerar:

(í) A inclusão de todos os custos operacionais das atividades desenvolvidas em todas as Fases 

da Concessão e dos tributos evcntualmente devidos, observando-se o disposto no Anexo 

XVIll - Diretrizes do Plano de Negócios, bem como todas as obrigações constantes no 

Edital e Contrato.

(íi) Os riscos a screm assumidos pela Concessionária em virtude da execução do objeto 

do Contrato dc Concessão;

30

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 5D480-29DFE-7E4E8



GOVERNO DO ESTADO DO ESPlRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DOS TR AN SPORTí S E OBRAS PÚSLHTAS- SETOP
COMISSÃO KRMANEHS NTE DE UCITAÇÂOOE 08RAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA -CPÜSETOP

8 PROC.N^ 
S FI.:39

10212/2014
tfêHifii 

202 680(iii) O prazo da Concessão, que será de 20 (vinte) anos;

0¥) Os valores-ác Aporte, nos-tennos do Anexo 6 do Coolrato de Concessão;

O limite máximo de R$ 39.104.000,00 (trinta e nove milhões, cento e quatro mil reais) 

de valor Contraprestaçâo Fúblíca que a Concessionária espera receber anual mente, durante 

a execução da Fase 1 da Concessão;

(V)

Todos o.s valores expressos em reais (R$), referidos como data base o môs dc janeiro(vi)
de 2014;

(vii) Que todos os investimentos previstos sejam integralmente depreciados e amortizados 

durante o Prazo da Concessão.

12.2.2. A Proposta Econômica deverá ser válida por 180 (cento e oitenta) dias, contados do 

último dia da Data para Recebimento dos Envetopes, mantidas todas as suas condições 

durante esse período.

12.3. A Proposta Econômica deverá ser incondicional, irretratável e Irrevogável.

12.4. Somente será considerada Proposta Econômica que abranja a totalidade do objeto da 

Concessão.

13. Comissão Especial dc Licitação - CEL

13.1. A Licitação será processada e julgada pela CEL. cabendo-lhe conduzir os trabalhos 

necessários à realização do certame.
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13.1.1. A CEL poderá «>líciiâr o auxílio da SF.TOP e demais entes e órgãos da 

Adminislração Direta ou Indireta do Escado do Espírito Samo, bem como de consultores 

externos. ■ * -------------

13.2. Além das prerrogativas que decorrem Implicitamente da sua função legal, a CEL 

poderá:

(i) Solieilar às Proponentes, a qualquer momento, esclarecimentos sobre os documentos por 

elas apresentados;

(ií) Adotar critérios de saneamento de Falha Formal e complementação de insuficiências no 

curso da Licitação;

(íií) Promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da Licitação, 
vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente nos 

documentos apresentados pela Proponente; 1

(iv) Prorrogar os prazos de que Irala o Edital, em caso de interesse público, devidamente 

comprovado. Caso Fortuito ou Força Maior;

(v) Na hipótese de alteração que afete de forma inequívoca a contratação das Garantias da 

Proposta ou elaboração dos Documentos de Habilitação ou das Propostas Econômicas, 
alterar: (a) a data prevista para entrega dos envelopes contendo os referidos documentos; (b) a 

data prevista para a abertura dos envelopes e julgamento das propostas ou para a realização da 

Licitação, caso aplicável, reabrindo-se o prazo inlclalmente estabelecido.

133. Qualquer alteração no Edital será comunicada no DOE, no sítio eletrônico da SETOP e 

nos demais meios utilizados para disponibilização da documentação.
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13.4. A recusa em fornecer esclarecimentos e documentos e em cumprir as exigências 

solicitadas pela CEL, nos prazos por cia determinados e dc acordo com os termos deste 

Edital, poderá ensejar a exclusão da Proponente da presente Licitação:--------------------------

14. Procedimento Geral

J4.1. A Proponente deverá entregar os envelopes 01 - Garantia da Proposta, 02 - 

Documentos de Habilitação e 03 - Proposta Econômica, devidamente fechados e lacrados, 
na Sessão Pública, que será realizada no local, dia e hora dispostos no Preâmbulo desie 

Edital, na presença de. pelo menos. 03 (três) membros da CEL.

Para a participação na Sessão Pública, serão admitidos ate 02 (dois) representantes 

por Proponente individual ou Consórcio, sendo que cada representante não poderá 

representar mais de 01 (uina) única Proponente, a quem compete acompanhar todos os atos 

do procedimento do julgamento até o seu encerramento.

14.2.

A Sessão Pública deverá ter início com o credenciamento dos representantes das 

Proponentes junto à CEL, mediante exibição de documento de identificação (Carteira de 

Identidade ou outro documento equivalente) e a comprovação de sua representação, a qual 
será feita por meio da apresentação de:

14.3.

Instrumento de procuração, que comprove poderes para praticar todos os atos 

referentes à Licitação, inclusive interposiçâo e desistência de recurso, acompanhado do(s) 

documenio(s) que comprovefm) os poderes do(s) oulorgante(s). nos termos do Anexo XI - 

Modelo de Procuração. No caso de Consórcio, a procuração deverá ser outorgada pela 

sociedade líder e será acompanhada de procurações outorgadas pelas consorcladas à 

sociedade lider:

(i)

m Contrato social ou estatuto social de pessoa jurídica ou documento equivalente. Para 

esta hipótese, em se tratando de Consórcio, a representação será pela sociedade líder,
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devendo acompanhar o contrato social ou estatuto social ou documento equivalente e as 

procurações outorgadas pelas consorcíadas à sociedade líder;

Procuração de representante legal no Brasil, com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judlclalmenle, no caso de empresa estrangeira, 
acompanhada de documento(s) que comprove(m) os poderes do(s) oulorgante(s), conforme 

modelo constante do Anexo Xll - Modelo de Procuração para Estrangeiros.

(íH)

A falta de representação não implicará na inabilítação ou desclassificação da 

Proponente, mas a esta ficará vedada a realização dc quaisquer atos durante as Sessões 

Públicas, inclusive de tomar ciência da documentação ou consignar em ata eventuais 

observações.

14.4.

14.5. Concluído o credenciamento, serão recebidos os envelopes 01, 02 e 03 das 

Proponentes.

14.5.1. Os envelopes 01, 02 e 03 serão rubricados em seu lacre pela CEL e Proponentes 

presentes, permanecendo cm poder da referida comissão.

14.6. Após ser declarado 0 encerramento do período dc recebimento dos envelopes 01, 02 e 

03, nenhum outro envelope será recebido, não cabendo qualquer direito de reclamação.

14.7. O Presidente da CEL anunciará, então, a abertura dos envelopes 01 referente a 

Garantia da Proposta, podendo, caso julgue necessário, suspender a sessão pública para 

análise, realização de diligências ou consultas, tudo registrado em ata.

14.8. Os envelopes 02 Documentos de Habilitação das Proponentes, cuja Garantia da 

Proposta atender ao estabelecido neste Edital, serão abertos pela CEL, que poderá, caso 

julgue necessário, suspendera Sessão Publica, para análise dos Documentos de Habilitação, 
realização dc diligências ou consultas, tudo sendo registrado em ata.
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14.8.1. Suspensa a Sessão Pública, iodas as Garantias das Propostas, os Documentos de 

Habilitação é os envelopes contendo as Propostas Econômicas, devidamente fechados e 

lacrados, ficarão em poder da CEL.

14.9. Não sendo necessária a suspensão da Sessão Pública para análise dos Documentos de 

Habilitação, a CEL decidirá sobre a habilitação ou não de cada Proponente,

14.10. Serão consideradas inabilitadas as Proponentes que deixarem de apresentar, no todo 

ou em parte, a documentação solicitada ou apresentá-la com irregularidades, vícios ou 

defeitos substanciais que dificultem ou impossibilitem o seu entendimento, ou ainda certidões 

com prazo de validade vencido.

14.10.1. A inabilitaçâo alcançará o Consórcio cuja empresa integrante venha a apresentar 

qualquer dos motivos relacionados no iicm 14.10 acima.

14.11. Serão devolvidos fechados os envelopes de Documentos de Habilitação e de 

Proposta Econômica às Proponentes cuja Garantia da Proposta não atender ao 

estabelecido neste Edital, desde que não tenha havido recurso ou após a sua dcnegaçâo. De 

igual forma, serão devolvidos fechados os envelopes de Proposta Econômica às 

Proponentes declaradas ínabilitada.s, desde que não tenha havido recurso ou após a sua 

denegaçào.

14.12. Seguidamente, a CEL verificará a exequibilidade das Propostas Econômicas das 

PropoDcntes habiliiadas e desclassificará a Proponente cuja Proposta Econômica não 

atender a totalidade das exigências csiabelecidas na legislação aplicável e no Edital, que nâo 

for para apresentada para a totalidade do Objeto da presente Licitação e. ainda, aquela que 

implicar oferta submetida à condição ou termo não previsto neste Edital ou tbr considerada 

inexequível.
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14.13. Será classificada cm primeiro lugar a Proponente habilitada que apresentar o menor 

valor toial de Contraprestação Pecuniária para todas as Fases do Objeto da Licitação, e 

ássim por diante, erri õf3ém decrescente de ponfuaçâo.

14.14. Caso, em virtude da complexidade ou do número das Propostas F.conômicas, nào seja 

possível julgá-las na própria Sessão Pública, tal sessão será encerrada, e a CEL designará 

nova sessão pública, para anúncio da ordem de classificação das Proponentes, já aplicados 

eventuais critérios de desempate.

14.15. Em caso de empate de valores de duas ou mais propostas, a classificação fmal se fará 

por sorteio na própria sessão de abertura das Propostas Econômicas com as Proponentes 

presentes, ou na sessão pública futura, para o qual todas as Proponentes interessadas serão 

convocadas através de publicação no DOF..

14.15.1. O sorteio será realizado pela CEL ulÍlÍzando-se envelope comendo os nomes das 

empre.sas empatadas, sendo considerada vencedora o primeiro nome a ser escrutinado. As 

demais propostas empatadas serão classificadas na ordem subsequente do escrutínio.

14.16. A CEL, nos termos do Artigo 17, da Lei Complementar Estadual n® 492/2009. deverá 

facultar aos Proponentes a possibilidade de saneamento dc falhas, de complementaçâo de 

insuficiências, vedada a inclusão de novos documentos, ou ainda de correções de caráter 

formal no curso do procedimento, desde que a Proponente possa satisfazer as exigências no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

14.16.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação, no prazo referido neste 

subitem, são aquelas cujo conteúdo retrate situação fáiica ou jurídica já exisienie na data da 

apresentação da Proposta Econômica.

14.17. A CEL poderá prorrogar os prazos de que trata o Edital, com anuência prévia do 

Poder Concedenle, em caso de interesse público. Caso Fortuito ou Força Maior, sem que
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caiba às Proponentes direico a indenização ou reembolso de custos c despesas a qualquer 

título.

14.18. Deverá a CEL manter a guarda de toda a documentação apresentada pelas 

Proponentes até a assinatura do Contrato.

14.18.1. Os envelopes nào abertos poderão ser retirados pelos interessados, no prazo de 30 

(trinta) dias após a assinatura do Contrato de Concessão. Se eles nào forem retirados neste 

prazo dc 30 (trinta) dias, serão inutilizados Independentemente de qualquer aviso ou 

notificação.

15. Recurso Administrativo

15.1 Os atos administrativos praticados no processo licitatório estarão sujeitos à interpôsiçâo 

de recursos, nos lermos do Art. 109 da Lei n° 8.666/93 e Inciso XXXIV do Art. 5® da 

Constituição Federal, que deverá ser protocolado no endereço mencionado neste Edital.

15.2- Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem:

15.2.1 - Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavralura 

da ata, nos casos de:

a) Nâo-aceltaçâo de Garantia da Proposta

b) Habilitação ou inábilitaçâo do licitante;

c) J ulgam enio das propostas;

d) Anulação ou revogação da licitação;

e) Aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública.

gj PROC.N“ 10212/2014
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15-2,2 - Representação à autoridade competente da SETOP, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

da decisão relacionada com o objeto da licitação, nas hipóteses não previstas no Item anierior.

15-3 - A comunicação dos atos referidos no subitem 15.2.1, alíneas "a", “b", e “d” será
37
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feita através da publiwçâo na Imprensa Oficial, salvo para os casos previstos na letra ’'a", “b” 

e “c", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 

poderá ser feita por comunicação direta aos interessaaos élavrado em ata.

15.3.1 — A comunicação e o procedimento dc aplicação das penalidades observará o que 

disposto neste Edital.

15.4 - O recurso previsto nas alíneas "a”, "b", “c" c “d" no sub item 15.2.1 lerá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, moiivadamente e presentes razões de interesse 

público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.

15.5 • Os recursos interpostos serão comunicados aos demais licitantes, que poderão 

impugná-los no prazo dc 05 (cinco) dias úteis.

15.6 - As decisões atinentes ao procedimento da licitação, referidas nas alíneas "a", **b’* e "c’", 
serão decididas pela Comissão Especial de Licitação, sendo os eventuais recursos delas 

decorrentes dirigidos à própria Comissão de Licitação, que deverá apreclá-lo no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, podendo reconsiderar ou. sendo mantida a decisão, encaminhar para análise 

da autoridade competente da SET OP,

15,7 - As decisões referidas nas alíneas *'d” e ‘*e'’ serão decididas pela autoridade competente 

da SETOP, sendo os eventuais recursos delas decorrentes dirigidos à própria autoridade 

competente da SETOP, que deverá apreciá-lo no prazo de 05 (cinco) dias úleis, podendo 

reconsiderar.

15.8 - O recurso administrativo a que se refere às alíneas "a”, “b", e “c" do subilem 15.2.1 e 

que versar sobre questão jurídica será submetido à análise da Procuradoria, após a análise 

definitiva no âmbito da SETOP.

16. Homologação e Adjudicação

16,1. Julgadas as Propostas Econômicas, os documentos relativos ao certame serão 

encaminhado ao Secretário de Estado de Transportes e Obras Públicas, que poderá:
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(i) Determinar a emenda de irregularidade sanável, se houver, no processo liciiatórío;

(üTTíomoIogar o revoltado dirLicitaçâo;

(iií) Revogar a Licitação, se necessário, em função do interesse público, de forma motivada;
)

(iv) Anular a Licitação, se necessário e de maneira motivada, por vício comprometedor da 

legalidade do cortamc;

(v) Adjudicar o objeto da Licitação, declarando por ato formal o seu vencedor.

O Contrato de Coucessão rcsulcanie da presente Licitação será celebrado entre o 

Poder Concedente, representado pela SETOP/ CETURB e o Adjudica tá rio.
16.2.

16.3. Os atos de homologação da Licitação, de adjudicação de seu objeto e de convocação 

do Adjudicatário para cumprimento das exigências pré-contratuais serão publicados no DOE 

e no sítio eletrônico www.selop.es-gov.br.

17. Obrigações para assinatura do Contrato

17.1. O Adjudicatário deverá, em até 15 (quinze) dias úteis antes da data prevista para a 

assinatura do Contrato de Concessão, apresentar as exigências a seguir indicadas:

O instrumento de constituição da SPE, com a finalidade exclusiva de exploração do 

objeto da concessão administrativa, juntamente com a conespondente certidão da Junta 

Comercial e inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

(i)

(ii) A comprovação dc constituição da Garantia de Execução do Contrato, nos termos 

estabelecidos no Contrato de Concessão;
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Comprovação de integralizaçào, na SPE, de parcela do capital social subscrito, no(iií)
valor tnfnimo de R$ 1.000.000,00 (um milhào dc reais), em moeda corrente nacional.

Demonstrar a efetiva assinatura do contrato para aquisiçSo das embarcações, bem 

como apresentar o projeto da embarcação a ser utilizada, fundamentais à execução dos 

serviços objeto da Concessão, nos termos do Anexo XIX — Declaração dc Frota.

(iv)

A comprovação de reembolso, em parcela única, do valor total de R$ 215.00,00 

(duzentos e quinze mil reais), devidamente atualizado pela variação do IPCA ou outro que 

vier a subsiituí-Io. considerado o período da data de apresentação do referido estudo até a data 

do efetivo pagamento, relativo aos custos incorridos na preparação dos estudos realizados 

com autorização do Poder Concedente e que. validados, embasaram o presente procedimento 

licitatório, nos termos do art. 21 da Lei Federal n® 8.987/1995 e da autorização concedida pelo 

Governo do Kslado do Hspíriio Santo.

(V)

17,1,1. Cumpridas as exigências dos itens anteriores, a Concessionária será convocada pela 

CEL para a assinatura do Contrato dc Concessão, nos termos da minuta que íntegra o 

Anexo XX deste Edital.

17.2. Os prazos previstos neste Item e o prazo para a assinatura do Contrato dc Concessão 

poderão ser prorrogados, por igual período, quando solicitado pelo Adjudicatário durante o 

seu transcurso, desde que decorra de motivo justillcado aceito pela CEL.

Havendo recusa cm assinar o Contrato de Concessão no prazo e condições 

estabelecidos, ou ocorrendo o não cumprimento das exigências preliminares à assinatura 

deste, é facultado ao Poder Concedente convocar as Proponentes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo nos prazos e nas condições por cias ofertados ou, então, revogar 

a Licitação.

17,3,
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17,5. Assinado o instrumento contratual, a Concessionária obriga-se a manter, durante toda 

a sua execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

18. Sanções pela Não-Assinatura

18.1. Sem prejuizo das demais hipóteses previstas neste Edital, a Proponente que ensejar o 

retardamento da Licitação, não mantiver a Proposta Econômica ou fizer declaração falsa, 
resguardado o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos. enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da execução da Garantia da Proposta.

A recusa cm assinar o Contrato de Concessão, sem Justificativa aceita pelo Poder 

CoQCcdente, dentro do prazo estabelecido, acarretará ao Adjudicatário empresa individual, 
ou, no caso de Consórcio, a todas as empresas membro, suspensão temporária de participar 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Estado do Espírito Santo, 
pelo prazo de 02 (dois) anos, sendo ainda executada a Garantia da Proposta,

18.2.

ISJ. A Proponente que tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

Licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com o Poder Conccücntc em 

virtude de atos ilícitos praticados, estará sujeita à aplicação das sanções previstas no anígo 87, 
incisos III e IV. da Lei Federal n,'^ 8.666/19^5, sem prejuízo da execução da Garantia da 

Proposta, com respaldo no artigo 88 da Lei Federal n.“ 8.666/1993, garantido o direito prévio 

ao contraditório e ampla defesa.

19. Disposições Gerais

19.1. Sem prejuízo do disposto no Item acima, a Licitação somente poderá ser revogada por 
razões dc interesse público decorrentes de tátos supervenientes devidamente comprovados,
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